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Lei Nº 070/2022 de 16 de maio de 2022. 

 
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL A ADQUIRIR IMÓVEL 
PARA SEDIAR QUADRA 
POLIESPORTIVA, NO POVOADO 
MATA BOI, ZONA RURAL DO 
MUNICÍPIO DE MONÇÃO/MA. 

 
Klautenis Deline Oliveira Nussrala, Prefeita do Município de 
Monção, Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica Municipal em seu Art.12, XVIII 
e XIX. 
E tendo a Câmara Municipal de Vereadores Aprovado e eu 
Sanciono-a, a seguinte Lei:  
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a adquirir, mediante a 
realização de processo de compra, o bem imóvel assim descrito: 
I – 01 (um) terreno em área rural localizada no Povoado Mata Boi 
no município de Monção/MA, medindo 0,2500 ha (zero vírgula 
dois e quinhentos hectares). Georreferenciada no Sistema 
Geodésico Brasileira - SIRGAS 2000, MC45ºW de coordenadas 
S 9618924,910 e  E477247,920, deste segue confrontante com a 
estrada vicinal de Monção a Jacareí, com azimute 33,30228º por 
uma distância de 50,00m até o vértice P02 de coordenadas S 
9618966,699 e E477275,373 deste segue confrontante com a 
terra do Sr. Idulino dos Santos,com azimute 305,66514º por uma 
distância de 50,00m até o vértice P03 de coordenadas S 
9618995,852 e E477234,751, deste segue confrontante com a 
terra do Sr. Idulino dos Santos com azimute 213,30217° por uma 
distância de 50,00m até o vértice P04 de coordenadas  S 
9618954,062 e E 477207,298 deste segue confrontante com o 
terreno da Sra. Sebastiana Fernandes, com azimute 125,66476° 
por uma distância de 50,00m até o vértice P01, ponto inicial da 
descrição deste perímetro de 200,00m. 
Art. 2º. O imóvel acima escrito será adquirido pelo valor de R$ 
7.000,00 (sete mil reais) fixo e irreajustável, a serem pagos em 
parcela única. 
§1º. O valor mencionado no caput deste artigo não sofrerá 
qualquer tipo de correção ou reajuste. 
§2º. Fica expressamente dispensada a realização do processo 
licitatório para a compra do imóvel acima descrito, nos termos do 

artigo 24, inciso X, da Lei Federal N.º: 8.666, de 21 de junho de 
1993 e posteriores alterações.  
§3º Fica autorizado o pagamento após concluso procedimento de 
dispensa de licitação. 
Art. 3º. Os recursos destinados ao pagamento serão consignados 
em dotações próprias para o orçamento de 2022. 
Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Gabinete da Prefeita Municipal de Monção, Estado do Maranhão, 
no Centro Administrativo, aos 16 (dezesseis) dias do mês de 
maio do ano de 2022. 
 

Klautenis Deline Oliveira Nussrala 
Prefeita Municipal 

___________________________________________________ 
LEI 071/2022 de 16 de MAIO de 2022. 

 
Dispõe sobre as Diretrizes 
Orçamentárias para elaboração e 
execução da lei orçamentária para o 
exercício financeiro do ano de 2023, e 
dá outras providências. 

 
KLAUTENIS DELINE OLIVEIRA NUSSRALA, Prefeita  Municipal 
de MONÇÃO, 
Estado do Maranhão, no uso das atribuições legais e de acordo 
com as disposições contidas no artigo 165, inciso II, § 2º, da 
Constituição Federal, artigo 4º da Lei de Responsabilidade  Fiscal 
e artigo 125, inciso II, § 2º, da Lei Orgânica do Município. 
Faço saber que a Câmara Municipal Decreta e eu Sanciono e 
Promulgo a seguinte Lei: 
 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art.1º.Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as diretrizes 
orçamentárias do Município de MONÇÃO, relativas ao exercício 
financeiro de 2023, compreendendo: 
I - as metas e prioridades da Administração Pública Municipal; II 
- a estrutura e a organização dos orçamentos; 
III - as diretrizes específicas para o Poder Legislativo; 
IV - as diretrizes gerais para a elaboração e a execução 
dos orçamentos do Município e suas alterações; 
V - as disposições relativas às despesas do Município 
com pessoal e encargos sociais; VI - as disposições sobre 
alterações na legislação tributária do Município; 
VII - as disposições relativas à Dívida Pública Municipal; e VIII - 
as disposições finais. 
Parágrafo único. Integram esta Lei os seguintes Anexos: 
I – Programas,  Metas e Ações; II – Metas Fiscais Anuais; 
III – Avaliação das Metas do Exercício Anterior; 
IV – Metas Fiscais Atuais comparadas com as Fixadas nos 
três Exercícios Anteriores; 
V – Evolução do Patrimônio Líquido; VI – Demonstrativos 
de Riscos Fiscais; 
VII – Receitas e despesas previdenciárias RPPS e; IX – Projeção 
atuarial do RPPS. 
CAPÍTULO I - METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL 
Art.2º As metas e prioridades especificadas no Anexo I – Metas 
Fiscais, deverão estar em consonância com as especificadas no 
Plano Plurianual – PPA, período 2022-2025 e com a Lei 
Orçamentária Anual para 2023, a ser encaminhada à Câmara 
Municipal até 31 de agosto de 2022. 
Art. 3º Em conformidade com o disposto no artigo 165 , § 2º da 
Constituição Federal e no artigo 4º da Lei Complementar nº 
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101/2000 - LRF, as metas e prioridades para o exercício 
financeiro de 2023 terão precedência na alocação de recursos na 
Lei Orçamentária. 
§ 1º Na elaboração da proposta orçamentária para o exercício 
financeiro de 2023, será dada maior prioridades: 
I - às políticas de inclusão; 
II - à austeridade na gestão dos recursos públicos; 
III - à promoção do desenvolvimento econômico 
sustentável; IV - à promoção do desenvolvimento urbano; 
V - à promoção do desenvolvimento rural;e 
VI - à conservação e à revitalização do ambiente. 
§ 2º A execução das ações vinculadas às metas e prioridades do 
Anexo a que se refere o caput estará condicionada à manutenção 
do equilíbrio das contas públicas, conforme Anexo de Metas 
Fiscais que integra a presente Lei. 
Art. 4º Será garantida a destinação de recursos orçamentários 
para a oferta de programas públicos de atendimento à infância e 
à adolescência no município, conforme disposto no art.227 da 
Constituição Federal, de 5 de outubro de1988 e no artigo 4º da 
Lei Federal nº 8.069,de 13 de julho de 1990 e suas alterações – 
Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Art. 5º Na elaboração do Orçamento da Administração Pública 
Municipal, buscar-se- á a contribuição de toda a sociedade em 
um processo de democracia participativa, voluntária e universal, 
em atendimento ao disposto no Art.44 da Lei Federal nº10.257, 
de 10 de julho de 2001 – Estatuto da Cidade. 
Parágrafo único. Durante o processo de elaboração da proposta 
orçamentária, o poder Executivo promoverá audiências públicas, 
nos termos do parágrafo único do Art.48 da LRF. 
Art. 6º O Município de MONÇÃO implementará atendimento 
integral às pessoas portadoras de deficiência e às pessoas 
idosas em todos os órgãos da Administração Direta e Indireta, 
incluindo-as em políticas públicas voltadas à satisfação de suas 
necessidades. 
CAPÍTULO II - ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS 
ORÇAMENTOS 
Art. 7º A Lei Orçamentária Anual compreenderá o Orçamento 
Fiscal e da Seguridade Social. 
Art.8 O Projeto de Lei Orçamentária do Município de MONÇÃO 
relativo ao exercício de 2023deve assegurar os princípios de 
justiça, incluída a tributária, de controle social e de transparência 
na elaboração e execução do orçamento, observado o seguinte: 
I - o princípio de justiça social implica assegurar, na 
elaboração e na execução do orçamento, projetos e atividades 
que possam reduzir as desigualdades entre indivíduos e regiões 
do Município, bem como combater a exclusão social; 
II - o princípio de controle social implica assegurar a todos 
os cidadãos a participação na elaboração e no acompanhamento 
do orçamento;e 
III - o princípio de transparência implica, além da 
observação do princípio constitucional da publicidade, a 
utilização dos meios disponíveis para garantir o real acesso dos 
munícipes às informações relativas ao orçamento. 
Art. 9 Para efeito desta Lei entende-se por: 
I - unidade orçamentária: o menor nível da classificação 
institucional, agrupada em órgãos orçamentários, entendidos 
estes como os de maior nível da classificação institucional; 
II -  diretriz: o conjunto de princípios que orienta a 
execução dos Programa de  Governo; 
III - função: o maior nível de agregação das diversas áreas 
de despesa que competem ao setor público; 
IV - subfunção: uma partição da função que visa agregar 
determinado subconjunto da despesa do setor público; 
V - programa: o instrumento de organização da ação 
governamental que visa à concretização  dos objetivos 

pretendidos, mensurados por indicadores estabelecidos no Plano 
Plurianual; 
VI - atividade: o instrumento de programação para 
alcançar os objetivos de um programa envolvendo um conjunto 
de operações que se realizam de modo contínuo e permanente e 
das quais resulta um produto necessário à manutenção das 
ações de governo; 
VII - projeto:o instrumento de programação para alcançar 
os objetivos de um programa envolvendo um conjunto de 
operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que 
concorre para a expansão ou o aperfeiçoamento das ações de 
governo;  
VIII - operação especial: o conjunto de despesas que não 
contribuem para a manutenção das ações de governo das quais 
não resulta um produto e não geram contra prestação direta sob 
a forma de bens ou serviços, representando, basicamente, o 
detalhamento da função, Encargos Especiais;e 
IX - modalidade de aplicação: a especificação da forma de 
aplicação dos recursos orçamentários. 
§ 1º Cada programa identificará as ações necessárias para atingir 
seus objetivos sob a forma de atividades, projetos e operações 
especiais, especificando os respectivos valores e metas, bem 
como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização 
da ação. 
§ 2º Cada atividade, projeto e operação especial identificará a 
função e a subfunção às quais se vincula. 
§ 3º As categorias de programação de que trata esta Lei serão 
identificadas no Projeto de Lei Orçamentária por programas, 
atividades, projetos, ou operações especiais, mediante a 
indicação de suas metas físicas, sempre que possível. 
Art. 10 As metas físicas serão indicadas no desdobramento da 
programação vinculada aos respectivos projetos e atividades. 
Art.11 O Orçamento Fiscal e da Seguridade Social que o Poder 
Executivo encaminhará à Câmara Municipal até 31 de agosto de 
2022 compreenderá a programação dos Poderes Legislativo e 
Executivo do Município. 
Art.12.O Orçamento Fiscal e da Seguridade Social discriminará a 
despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria de 
programação em seu menor nível, com as respectivas dotações, 
especificando a esfera orçamentária, a categoria econômica, o 
grupo de natureza da despesa, a modalidade de aplicação, o 
elemento de despesa, o identificador de uso e a fonte de 
recursos. 
§ 1º As categorias econômicas estão assim detalhadas: 
I - Despesas Correntes; e II - Despesas de Capital. 
§ 2º Os grupos de natureza da despesa constituem agregação de 
elementos de despesa de mesmas características quanto ao 
objeto de gasto, conforme a seguir discriminados: 
I - pessoal e encargos sociais; II - juros e encargos da dívida; III - 
outras despesas correntes; IV - investimentos; 
V - inversões financeiras, incluídas quaisquer despesas 
referentes à constituição ou ao aumento de capital de empresas;e 
VI - amortização da dívida. 
§ 3º Na especificação das modalidades de aplicação será 
observado, no mínimo, o seguinte detalhamento: 
I - Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos; II 
- Transferências a Instituições Multigovernamentais; e 
III - Aplicações Diretas. 
§ 4º Fica o Poder Executivo autorizado a criar, alterar ou extinguir 
os códigos da modalidade de aplicação, incluídos na Lei 
Orçamentária Anual para 2023 e em seus Créditos Adicionais, 
com autorização do Poder Legislativo. 
§ 5º A especificação por elemento de despesa será apresentada 
por unidade orçamentária. 
§6º A Lei Orçamentária indicará as fontes de recursos 
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regulamentadas pela Secretaria do Tesouro Nacional do 
Ministério da Fazenda e pelo Tribunal de Contas do Estado do 
Maranhão -TCE/MA. 
I - O Município poderá incluir na Lei Orçamentária outras 
fontes de recursos para atender às suas peculiaridades, além 
daquelas determinadas no § 5º deste artigo, em consonancia 
com a legislação em vigor. 
II - As fontes de recursos indicadas na Lei Orçamentária 
serão regulamentadas por decreto do Poder Executivo de 
conformidade com a legislação em vigor. 
III – Os recursos legalmente vinculados à finalidades 
específicas serão utilizados apenas para atender ao objeto de 
sua vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em que 
ocorrer o ingresso. 
§ 7º - As receitas oriundas de aplicações financeiras terão as 
mesmas fontes dos recursos originais. 
§ 8º Durante a execução orçamentária, as fontes de recursos 
previstas poderão ser alteradas ou novas poderão ser incluídas 
exclusivamente pela Secretaria de 
Administração e Planejamento, mediante publicação de Decreto, 
com as devidas justificativas e autorização do Poder Legislativo. 
§ 9º A Reserva de Contingência prevista no artigo 42 desta Lei 
será identificada pelo dígito 9 no que se refere à categoria 
econômica, ao grupo de natureza da despesa, à modalidade de 
aplicação, ao elemento de despesa e à fonte de recursos. 
Art. 13. A Lei Orçamentária discriminará em programas de 
trabalho específicos, as dotações destinadas ao pagamento de 
precatórios judiciais, inclusive o cumprimento de sentenças 
judiciais transitadas em julgado consideradas de pequeno valor. 
Parágrafo único. Para atender ao disposto no caput desse artigo, 
serão considerados os pedidos protocolados até 1º de julho de 
2022. 
Art. 14. Fica o Poder Executivo com prévia autorização do Poder 
Legislativo, incorporar na elaboração dos Orçamentos, as 
eventuais modificações ocorridas na estrutura organizacional do 
Município, bem como na classificação orçamentária da receita e 
da despesa, por alterações na legislação federal ocorridas após 
o encaminhamento da Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2023 
ao Poder Legislativo. 
Art. 15. A mensagem que encaminhar o Projeto de Lei 
Orçamentária conterá: 
 I - o comportamento da arrecadação do exercício anterior; 
II – o demonstrativo dos gastos públicos, por órgão, da 
despesa efetivamente executada no ano anterior em contraste 
com a despesa autorizada; 
III - a situação observada no exercício anterior em relação 
ao limite de que tratam os artigos 18, 19 e 20 da Lei 
Complementar nº101/2000; 
IV - o demonstrativo do cumprimento da legislação que 
dispõe sobre a aplicação de recursos resultantes de impostos na 
manutenção e desenvolvimento do Ensino; 
V- o demonstrativo do cumprimento do disposto na Emenda 
Constitucional nº 29/2000, que dispõe sobre a aplicação de 
recursos resultantes de impostos em saúde; VI - a discriminação 
da Dívida Pública total acumulada;e 
VII - a indicação do órgão que apurará o resultado primário e 
nominal para fins de avaliação do cumprimento das metas. 
Art. 16. O Projeto de Lei Orçamentária que o Poder Executivo 
encaminhará à Câmara Municipal constituir-se-á de: 
I - texto da Lei; 
II - quadros orçamentários consolidados; 
III - anexo do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social 
discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta Lei; 
IV - anexo do Quadro de Detalhamento da Despesa;e 
V – discriminação da legislação da receita e da despesa 

referentes ao Orçamento Fiscal. 
Parágrafo primeiro: Integrarão o Orçamento Fiscal e da 
Seguridade Social todos os quadros previstos no art. 22, inciso 
III, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 
CAPÍTULO III - DIRETRIZES ESPECÍFICAS PARA O PODER 
LEGISLATIVO 
Art.17.O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, 
incluídos os subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com 
inativos, não poderá ultrapassar o percentual de 7 % (sete por 
cento) relativo ao somatório da receita tributária e das 
transferências previstas no § 5º do artigo 153 e nos artigos 158 e 
159 da Constituição Federal efetivamente realizado no exercício 
anterior, em conformidade com o disposto nos artigos 29 e 29ª, 
este inserido pela Emenda Constitucional nº25/2000. 
§1ºO duodécimo devido à Câmara Municipal será repassado até 
o dia 20 de cada mês, sob pena de crime de responsabilidade da 
Prefeita do Município, conforme disposto no inciso II do § 2º do 
artigo 29-A da Constituição Federal. 
§2ºA despesa total com folha de pagamento do PoderLegislativo, 
incluídos os gastos com subsídios dosVereadores, não poderá 
ultrapassar setenta por cento de sua receita, de acordo com o 
estabelecido no § 1º do artigo 29-A da ConstituiçãoFederal. 
Art. 18. O Poder Legislativo encaminhará ao Poder Executivo sua 
proposta orçamentária, para fins de consolidação, até o dia 30 de 
junho do corrente ano, observadas as disposições desta Lei. 
CAPÍTULO IV - DIRETRIZES
 GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E
 A EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO E 
SUASALTERAÇÕES 
SEÇÃO I - Diretrizes Gerais 
Art.19.A elaboração do Projeto de Lei e a aprovação e a 
execução da Lei Orçamentária de 2023 deverão ser realizadas 
de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, observado 
o princípio da publicidade e permitido o amplo acesso da 
sociedade a todas as informações relativas a cada uma dessas 
etapas, bem como deverão levar em conta a obtenção dos 
resultados previstos no Anexo de Metas Fiscais que integra a 
presente Lei, além dos parâmetros da Receita Corrente Líquida, 
visando ao equilíbrio orçamentário financeiro. 
§ 1º Será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos 
de acesso público: 
I - pelo Poder Legislativo, no que lhe couber, os 
instrumentos de gestão previstos no caput do artigo 48 da Lei 
Complementar nº101/2000. 
II - pelo Poder Executivo: 
a)  Lei Orçamentária Anual e seus anexos;e 
b) as alterações orçamentárias
 realizadas mediante a abertura de
 créditos adicionais. 
§ 2º Para o efetivo cumprimento da transparência da gestão fiscal 
de que trata o caput deste artigo, o Poder Executivo, por meio da 
Secretaria de Administração e Planejamento, deverá: 
I - manter atualizado o endereço eletrônico, de livre 
acesso a todo cidadão, com os instrumentos de gestão descritos 
no caput do artigo 48 da Lei Complementar nº 101/2000; e 
II - providenciar as medidas previstas no inciso II do § 1º 
deste artigo a partir da execução da Lei Orçamentária Anual do 
exercício de 2021e nos prazos definidos pela Lei Complementar 
nº101/2000. 
Art. 20. O Poder Executivo deverá elaborar e publicar a 
programação financeira e o cronograma de execução mensal de 
desembolso, especifica do por órgão, agrupando-se as fontes 
vinculadas e não-vinculadas, nos termos do art. 8º da Lei 
Complementar nº 101/2000, visando ao cumprimento da meta de 
resultado primário estabelecida nesta lei. 
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§ 1º A Câmara Municipal de MONÇÃO deverá enviar ao Poder 
Executivo, até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária 
de 2022 a programação de desembolso mensal para o referido 
exercício. 
§ 2º O Poder Executivo deverá publicar a programação financeira 
e o cronograma de execução mensal de desembolso até trinta 
dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2023. 
Art. 21. No prazo previsto no artigo anterior desta Lei, o Poder 
Executivo deverá publicar as receitas previstas, desdobradas em 
metas bimestrais, juntamente com as medidas de combate à 
evasão e à sonegação, bem como as quantidades e valores das 
ações ajuizadas para cobrança da dívida ativa e o montante dos 
créditos tributários passíveis de cobrança administrativa, nos 
termos do art. 13 da Lei Complementar nº 101/2000. 
Art. 22. Se for verificado, ao final de um bimestre, que a execução 
das despesas foi superior à realização das receitas,o Poder 
Legislativo e o Poder Executivo promoverão, 
por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias 
subseqüentes, a limitação de empenho e de movimentação 
financeira. 
§ 1º Caso haja necessidade, a limitação do empenho das 
dotações orçamentárias e da movimentação financeira para o 
cumprimento do disposto no artigo 9º da Lei Complementar 
nº101/2000,visando atingir as metas fiscais previstas no Anexo I 
desta Lei, será feita de forma proporcional ao montante dos 
recursos alocados para o atendimento de Outras Despesas 
Correntes e de Investimentos de cada Poder, excluídas as 
despesas que constituem obrigação constitucional ou legal de 
execução. 
§ 2º Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo, 
o Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante 
que caberá a cada um tornar indisponível para empenho e 
movimentação financeira. 
Art. 23. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas 
nesta Lei, a alocação dos recursos na Lei Orçamentária e em 
seus créditos adicionais será feita de forma a propiciar o controle 
dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos 
Programas de Governo. 
Art. 24. As propostas parciais dos Poderes Legislativo e 
Executivo serão elaboradas segundo os preços vigentes no mês 
de maio de 2022 e apresentadas ao Poder Executivo atéo dia 30 
de junho de 2022 para fins de consolidação do Projeto de Lei 
Orçamentária. 
Art.25. A Lei Orçamentária não consignará recursos para início 
de novos projetos sem antes ter assegurado recursos suficientes 
para obras ou etapas de obras em andamento e para 
conservação do patrimônio público, salvo projetos programados 
com recursos de convênios e operações de crédito. 
§ 1º O disposto no caput deste artigo aplica-se no âmbito de cada 
fonte de recursos, conforme vinculações legalmente 
estabelecidas. 
§ 2º Entende-se por adequadamente atendidos os projetos cuja 
alocação de recursos orçamentários esteja compatível com os 
cronogramas físico-financeiros vigentes. 
Art. 26. É obrigatória a destinação de recursos para compor a 
contrapartida de transferências voluntárias efetuadas pela União 
e pelo Estado, bem como de empréstimos internos para o 
pagamento de sinal, de amortização, de juros e de outros 
encargos, observado o cronograma de desembolso da respectiva 
operação. 
Parágrafo único. Somente serão incluídas na proposta 
orçamentária anual dotações relativas às operações de crédito 
contratadas ou autorizadas pelo Legislativo Municipal até 30 de 
maio de 2022. 
Art. 27. A Lei Orçamentária de 2023 somente incluirá dotações 

para o pagamento de precatórios cujos processos contenham 
pelo menos um dos seguintes documentos: 
I. Certidão de trânsito em julgado dos embargos à 
execução no todo ou da parte não embargada; e 
II. certidão de que não tenham sido opostos embargos ou 
qualquer impugnação aos respectivos cálculos. 
Art.28. A Procuradoria Geral do Município disponibilizará, 
até15de julho do corrente ano,a relação dos débitos decorrentes 
de precatórios judiciários inscritos até 1º de  julho de 2022,a 
serem incluídos na proposta orçamentária de 2022 devidamente 
atualizados, conforme determinado pelo art. 100, § 1º, da 
Constituição Federal, e discriminada por grupos de natureza de 
despesas, conforme detalhamento constante do artigo 10 dessa 
lei, especificando: 
I - número e data do ajuizamento da ação originária; II - número 
do precatório; 
III - tipo da causa julgada (de acordo com a origem da despesa); 
IV - enquadramento (alimentar ou não-alimentar); 
V - data da autuação do precatório; VI - nome do beneficiário; 
VII - valor do precatório a ser pago; VIII - data do trânsito em 
julgado; e 
IX - número da vara ou comarca de origem. 
Parágrafo único. A atualização monetária dos precatórios 
determinada no §1ºdo artigo 100 da Constituição Federal e das 
parcelas resultantes observará, no exercício de 2022, os índices 
adotados pelo Poder Judiciário respectivo. 
Art.29. As obrigações de pequeno valor de que trata o§3ºdo 
art.100 da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 30, de 13 de setembro de 2000, observará o 
disposto em Lei Municipal, quandohouver. 
Art. 30. Na programação da despesa não poderão ser: 
I - fixadas despesas sem que estejam definidas as 
respectivas fontes de recursos e legalmente instituídas as 
unidades executoras;e 
II - incluídas despesas a título de Investimentos - Regime 
de Execução Especial – ressalvados os casos de calamidade 
pública formalmente reconhecidos na   forma do art. 167, § 3º, da 
Constituição. 
Art.31.A Lei Orçamentária de 2023 incluirá dotações a título de 
subvenções sociais e auxílio à entidades públicas ou privadas 
sem fins lucrativos, amparadas por legislação municipal 
específica. 
§ 1º Os repasses de recursos serão efetivados mediante 
convênios, conforme determinam o artigo116 da Lei Federal 
nº8.666,de 21 de junho de 1993,e o artigo 26 da Lei 
Complementar nº101/2000. 
§2ºA proposta orçamentária conterá dotações a título de 
subvenções sociais e auxílios à comunidade carente do 
Município, para atender as seguintes despesas: 
I. aquisição depassagens; 
II. Enxoval para bebê; 
III. Medicamentos; 
IV. Cesta básica; 
V. Urna funerária; e 
VI. Material de Construção. 
Art. 32. A Receita Total do Município, prevista no Orçamento 
Fiscal e da Seguridade Socail, será programada de acordo com 
as seguintes prioridades: 
I - custeios administrativo e operacional, inclusive com 
pessoal e encargos sociais; 
II - garantia do cumprimento dos princípios 
constitucionais, em especial no que se refere ao ensino e à 
saúde; 
III – garantia do cumprimento do disposto no art. 41 desta 
lei; IV – pagamento de amortização, juros e encargos da dívida; 
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V – pagamento de sentenças judiciais; 
VI – reserva de contingência, conforme especificada no art. 42 
desta lei. 
Parágrafo único. Somente depois de atendidas as prioridades 
supra-arroladas poderão ser programados recursos para atender 
a novos investimentos. 
Art. 33. As obras já iniciadas terão prioridade na alocação dos 
recursos para a sua continuidade e/ou conclusão. 
Art. 34. Será realizado controle de custos e a avaliação de 
resultados previstos nos artigos 4º, inciso I, alínea "e", e 50, § 3º, 
da Lei Complementar nº 101/2000. 
SEÇÃO II - Diretrizes Específicas do Orçamento Fiscal 
Art. 35. O Orçamento Fiscal e da Seguridade Social estimará as 
receitas efetivas e potenciais de recolhimento centralizado 
doTesouro Municipal e fixará as despesas dos Poderes 
Legislativo e Executivo, de modo a evidenciar as políticas e 
programas   
de governo, respeitados os princípios da unidade, da 
universalidade, da anualidade e da exclusividade. 
Art. 36. É vedada a realização de operações de crédito que 
excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas as 
autorizadas mediante créditos adicionais suplementares ou 
especiais com finalidade precisa. 
Art. 37. Na estimativa da receita e na fixação da despesa serão 
considerados: I - os fatores conjunturais que possam vir a 
influenciar a produtividade; 
II - o aumento ou a diminuição dos serviços prestados e a 
tendência do exercício; e III - as alterações tributárias. 
Art. 38. O Município aplicará, no mínimo, 25% de sua receita 
resultante de impostos, compreendida a proveniente de 
transferências constitucionais, na manutenção e no 
desenvolvimento do ensino, conforme dispõe o artigo 212 da 
Constituição Federal. 
Art. 39. O Município aplicará, no mínimo, quinze por cento em 
ações e serviços públicos de saúde, conforme disposto no inciso 
III do artigo 7º da Emenda Constitucional nº 29/2000 e no artigo 
77, inciso III, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 
Art. 40. Do total das Receitas tributárias serão aplicados no 
mínimo um por cento nas ações de assistência social para 
compor as contras partidas de recursos federais. 
Parágrafo único. A base de cálculo para aferir o percentual do 
caput será a receita efetivamente arrecadada no exercício 
financeiro de 2022, excluídas as Transferências de Convênios. 
Art.41.A Lei Orçamentária conterá Reserva de Contingência em 
montante equivalente à, um por cento da Receita Corrente 
Líquida, destinada a atender aos passivos contingentes e a 
outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 
Parágrafo único.Caso não seja necessário a utilização da 
Reserva de Contingência para sua finalidade, no todo ou em 
parte, o saldo remanescente poderá ser utilizado para abertura 
de créditos adicionais suplementares eespeciais. 
Art. 42. A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, 
conforme disposto no § 2º do art. 167 da Constituição Federal, 
será efetivada mediante decreto do Poder Executivo, com prévia 
autorização do Poder Legislativo. 
Art. 43. Os recursos provenientes de convênios repassados pelo 
Município, será efetivada mediante decreto do Poder Executivo, 
com autorização do poder legislativo. 
SEÇÃO III - Diretrizes Específicas do Orçamento da Seguridade 
Social 
Art. 44. O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as 
dotações destinadas a atender às ações de saúde, previdência e 
assistência social, obedecerá ao disposto nos artigos 194 a 204 
da Constituição Federal e contará, dentre outros, com recursos 
provenientes: 

I - das contribuições sociais previstas constitucionalmente; II - do 
orçamento fiscal; e 
III - das demais receitas diretamente arrecadadas pelos órgãos, 
fundos e entidades que integram, exclusivamente, este 
orçamento. 
CAPÍTULO IV - DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO 
MUNICÍPIO COM  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
Art. 45. As despesas com pessoal e encargos sociais para 2023 
serão fixadas observando-se o disposto nas normas 
constitucionais aplicáveis; na Lei Complementar nº 101/2000; na 
Lei Federal nº 9.717, de 27 de novembro de 1998; e na legislação 
municipal em vigor. 
Art. 46. O reajuste salarial dos servidores públicos municipal 
deverá observar a previsão de recursos orçamentários e 
financeiros constantes na Lei Orçamentária de 2023, em 
categoria de programação específica, observado o limite do 
inciso III do artigo 20 da Lei Complementar nº 101/2000. 
Art. 47. O Poder Legislativo deverá enquadrar-se nas 
determinações dos arts. 50 e 52 desta lei, com relação às 
despesas com pessoal e encargos sociais. 
Art.48.O Poder Executivo ,por intermédio da Secretária de 
Administração,publicará, até 30 de julho de 2022, a tabela de 
cargos efetivos e comissionados integrantes do quadro geral de 
pessoal civil e demonstrará os quantitativos de cargos ocupados 
por servidores estáveis e não-estáveis e de cargos vagos, 
comparando-os com os quantitativos do ano anterior e indicando 
as respectivas variações percentuais. 
§ 1º O Poder Legislativo observará o cumprimento do disposto 
neste artigo mediante ato próprio de seu dirigente máximo. 
§ 2º Os cargos transformados em decorrência de processo de 
racionalização de planos de carreiras dos servidores municipais 
serão incorporados à tabela referida neste artigo. 
Art. 49. Os Poderes Legislativo e Executivo, na elaboração de 
suas propostas orçamentárias, terão como base de cálculo, para 
fixação da despesa com pessoal e encargos sociais, a folha de 
pagamento de julho de 2021, projetada para o exercício 
financeiro de 2023, considerando os eventuais acréscimos legais 
a serem concedidos aos servidores públicos municipais, as 
alterações de planos de carreira e as admissões para 
preenchimento de cargos, sem prejuízo do disposto nos artigos 
18 e 19 da Lei Complementar nº 101/2000 e observado o contido 
no inciso II do art. 37 da Constituição Federal. 
Parágrafo único. Para atender ao disposto no caput deste artigo 
serão observados os limites estabelecidos na Emenda 
Constitucional nº 25, de 14 de fevereiro de 2000, e na Lei 
Complementar nº101/2000. 
Art. 50. No exercício financeiro de 2023, observado o disposto no 
artigo 169 da Constituição Federal, somente poderão ser 
admitidos servidores se: 
I – existirem cargos vagos a preencher, demonstrados na 
tabela a que se refere o artigo 48 desta Lei; 
II - houver vacância, após 31 de julho de 2022, dos cargos 
ocupados constantes da referida tabela; 
III - houver prévia dotação orçamentária suficiente para o 
atendimento da despesa; e IV-forem observados os limites 
previstos no artigo 49 desta Lei, ressalvado o disposto no artigo 
22, inciso IV, da Lei Complementar nº101/2000. 
Parágrafo único. A criação de cargos, empregos e funções 
somente poderá ocorrer depois de atendido ao disposto neste 
artigo; no art. 169, § 1º, incisos I e II, da Constituição Federal; e 
nos art. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000. 
Art.51.No exercício de 2023, a realização de serviço 
extraordinário, quando a despesa houver excedido 95% dos 
limites referidos no artigo 49 desta Lei, somente poderá ocorrer 
quando destinada ao atendimento de relevantes interesses 
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públicos que ensejam situações emergenciais de risco ou de 
prejuízo para a sociedade. 
Art. 52. A autorização para a realização de serviço extraordinário 
no âmbito do Poder Executivo é de exclusiva competência da 
Prefeita do Município ou daquela a quem a mesma prefeita 
delegar. 
Art. 53. O disposto no art. 18, § 1º, da Lei Complementar nº 
101/2000 aplica-se exclusivamente para fins de cálculo do limite 
da despesa total com pessoal, independentemente da legalidade 
ou da validade dos contratos. 
Parágrafo único. Não se consideram como substituição de 
servidores e empregados públicos, para efeito do caput, os 
contratos de terceirização relativos à execução indireta de 
atividades que, simultaneamente: 
I - sejam acessórias, instrumentais ou complementares 
aos assuntos que constituem área de competência legal do órgão 
ou entidade, na forma de regulamento; 
II - não sejam inerentes a categorias funcionais 
abrangidas por plano de cargos do quadro de pessoal do órgão 
ou entidade, salvo expressa disposição legal em contrário, ou 
quando se tratar de cargo ou categoria extinto, total ou 
parcialmente; e 
III - não caracterizem relação direta de emprego. 
CAPÍTULO V - DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA 
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO 
Art. 54 Ocorrendo alterações na legislação tributária em vigor 
decorrentes de lei aprovada até o término deste exercício que 
impliquem acréscimo em relação à estimativa de receita 
constante do projeto de lei orçamentária, fica o Poder executivo 
autorizado a proceder aos devidos ajustes na execução 
orçamentária, observadas as normas previstas na Lei Federal nº 
4.320/64. 
Art. 55. Os tributos poderão ser corrigidos monetariamente 
segundo a variação estabelecida pelo IBGE ou por outro 
indexador que venha a substituí-lo. 
Art.56.Os tributo slançados e não arrecadados,inscritos em 
dívida ativa,cujos custos para cobrança sejam superiores ao 
crédito tributário, poderão ser cancelados, mediante autorização 
em Lei, não se constituindo como renúncia de receita para efeito 
do dispsto no art. 14, § 3º, II da LRF. 
CAPÍTULO VI - DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA 
MUNICIPAL 
Art.57.A Lei Orçamentária Anual, deve destinar recursos ao 
pagamento do serviço da dívida municipal. 
Parágrafoúnico.Serão destinados recursos para o atendimento 
de despesas com juros, encargos e com amortização da dívida. 
CAPÍTULO VII - DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 58. Os valores das metas fiscais, em anexo, devem ser 
considerados indicativo e, paratanto,ficam admitidas variações 
de forma a acomodar a trajetória que as determine até o envio do 
projeto de lei orçamentária de 2023 ao Legislativo Municipal. 
Parágrafo único. As metas fiscais previstas no caput, depois de 
revistas, serão apresentadas em anexo próprio ao projeto de lei 
orçamentária. 
Art. 59. Para os efeitos do disposto no artigo 16 da Lei 
Complementar nº 101/2000: 
I - as especificações nele contidas integrarão o processo 
administrativo de que trata o artigo 38 da Lei nº 8.666/93, bem 
como os procedimentos de desapropriação de imóveis urbanos a 
que se refere o § 3º do artigo 182 da Constituição Federal;e 
II - entendem-se como despesas irrelevantes, para fins do 
§ 3º do art. 16 da Lei Complementar 101/2000, aquelas cujo valor 
não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos incisos I e II 
do artigo 24 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 
Art. 60. Cabe ao Poder Executivo a responsabilidade pela 

coordenação da elaboração e da consolidação do projeto de lei 
orçamentária de que trata esta Lei. 
Parágrafo único. O Poder Executivo de acordo com Lei Orgânica 
do Município determinará sobre: 
I - o calendário das atividades para a elaboração dos 
orçamentos; 
II - a elaboração e a distribuição do material que compõe 
as propostas parciais do Orçamento Anual dos Poderes 
Legislativo e Executivo do Município, seus Órgãos e Autarquia;e 
III - as instruções para o devido preenchimento das 
propostas parciais dos orçamentos de que trata esta lei. 
Art. 61. A execução orçamentária dos órgãos da administração 
direta e indireta constantes do orçamento fiscal e da Seguridade 
Social serão processadas por meio de sistema informatizado 
único. 
Art. 62. São vedados quaisquer procedimentos, pelos 
ordenadores de despesas, que possibilitem a execução destas 
sem a comprovada e suficiente disponibilidade de dotação 
orçamentária e financeira. 
Parágrafo único. Serão registrados, no âmbito de cada órgão, 
todos os atos e fatos relativos à gestão orçamentária e financeira 
efetivamente ocorridos, sem prejuízo das responsabilidades e 
providências derivadas da inobservância do caput deste artigo. 
Art. 63. Para efeito do disposto no art.42 da Lei Complementar nº 
101/2000 – LRF: 
I – considera-se contraída a obrigação no momento da 
formalização do contrato administrativo ou instrumento 
congênere;e 
II – no caso de despesas relativas à prestação de serviços 
já existentes e destinados à manutenção da administração 
pública, consideram-se como compromissadas apenas as 
prestações cujo pagamento deva se verificar no exercício 
financeiro, observado o cronograma pactuado. 
Art. 64. Cabe ao Poder Executivo a responsabilidade pela 
apuração dos resultados primários e nominais para fins de 
avaliação do cumprimento das metas fiscais previstas nesta lei, 
em atendimento ao art. 9º e parágrafos da Lei Complementar 
nº101/2000 – LRF. 
Art. 65. Os recursos decorrentes de emendas que ficarem sem 
despesas correspondentes ou que alterem os valores da receita 
orçamentária poderão ser utilizados mediante créditos adicionais 
suplementares e especiais com prévia autorização do poder 
legislativa, nos termos do art. 166, § 8º, da Constituição Federal. 
Art. 66. A Controladoria do Poder Executivo será responsável 
pela orientação, acompanhamento, controle, fiscalização e 
avaliação da gestão orçamentária, financeira, patrimonial e 
econômica dos Órgãos da Administração Pública, Fundos e 
Autarquias Municipais objetivando comprovar a legalidade e 
legitimidade dos atos e fatos administrativos. 
Art. 67. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
 
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE MONÇÃO, NO 
CENTRO ADMINISTRATIVO, AOS DEZESSEIS DIAS DO MÊS 
DE MAIO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E DOIS. 
 

Klautenis Deline Oliveira Nussrala 
Prefeita Municipal 

___________________________________________________ 
LEI MUNICIPAL Nº 072/2022, DE 29 DE JUNHO DE 2022. 
 

Dispõe sobre o parcelamento e 
reparcelamento de débitos do 
Município de Monção- MA com o 
Instituto de Previdência dos 



7 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.moncao.ma.gov.br/transparencia/diario.htm 

 

Lei N.º 037/2019, de 18 de Março de 2019 

DIÁRIO OFICIAL  
 

EDIÇÃO N° 918 – PÁGINA 7 – ANO IV - MONÇÃO, MA – 6 DE DEZEMBRO DE 2022 

 

Servidores Públicos do Município de 
Monção/MA - IPSPM, em 
conformidade com a Emenda 
Constitucional nº 113/2021 e Portaria 
SEI-MTP nº 360/2022. 

 
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE MONÇÃO, Estado do 
Maranhão, KLAUTENIS DELINE OLIVEIRA NUSSRALA, no uso 
pleno de suas atribuições legais outorgadas pela Lei Orgânica, 
faz saber que a soberana Câmara Municipal Aprovou, e eu 
sanciono a seguinte Lei Complementar. 
Art. 1º. Fica autorizado o parcelamento e/ou reparcelamento dos 
débitos do Município de Monção/MA com seu Regime Próprio de 
Previdência Social – RPPS, gerido pelo  Instituto de Previdência 
dos Servidores Públicos do Município de Monção - IPSPM, em 
até 240 (duzentas e quarenta) prestações mensais, iguais e 
sucessivas, observado o disposto nos artigos 5º-B e 5º-C da 
Portaria MPS nº 402, de 10 de dezembro de 2008, que tratam do 
parcelamento especial autorizado no art. 115 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT). 
§ 1º Os parcelamentos/reparcelamentos de que trata o caput 
incluem contribuições patronais devidas pelo Município ao RPPS, 
contribuições não repassadas dos segurados ativos, 
aposentados e pensionistas, bem como outros débitos não 
decorrentes de contribuições previdenciárias com vencimento até 
31 de outubro de 2021 (competência até setembro de 2021). 
§ 2º Os parcelamentos/reparcelamentos de que trata o caput 
deverão ser firmados até 30 de junho de 2022 e estão 
condicionados à comprovação, junto à Secretaria de Previdência 
do Ministério do Trabalho e Previdência, até referida data, nos 
termos dos artigos 5º-B e 5º-C da Portaria MPS nº 402, de 2008, 
das adequações das normas previdenciárias dos servidores 
deste Município à Emenda Constitucional nº 103, de 12 de 
novembro de 2019, conforme disposto nos incisos I a IV do caput 
do art. 115 do ADCT. 
Art. 2º. Para apuração do montante devido a ser parcelado os 
valores originais serão atualizados pelo Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor – INPC/IBGE acrescido de juros simples 
de 0,5% (meio por cento) ao mês e multa de 2% (dois por cento), 
acumulados desde a data de vencimento até a data da assinatura 
do termo de acordo de parcelamento. 
Parágrafo único. Em caso de inclusão, nos parcelamentos de que 
trata esta lei, de débitos já parcelados anteriormente, para 
apuração dos novos saldos devedores, aplicam-se os critérios 
previstos no caput aos valores dos montantes consolidados dos 
parcelamentos ou reparcelamentos anteriores deduzidos das 
respectivas prestações pagas, acumulados desde a data da 
consolidação dos parcelamentos ou reparcelamentos anteriores 
até a data da nova consolidação dos termos de reparcelamento. 
Art. 3º. As prestações vincendas serão atualizadas mensalmente 
pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC/IBGE, 
acrescido de juros simples de 0,5% (meio por cento) ao 
mês,acumulados desde a data de consolidação do montante 
devido no termo de acordo de parcelamento ou reparcelamento 
até o mês do pagamento. 
Art. 4º. As prestações vencidas serão atualizadas mensalmente 
pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC/IBGE, 
acrescido de juros simples de 0,5% (meio por cento) ao mês e 
multa de 2% (dois por cento), acumulados desde a data de 
vencimento da prestação até o mês do efetivo pagamento. 
Art. 5º. O pagamento das prestações dos 
parcelamentos/reparcelamentos previstos nesta Lei será 
descontado do Fundo de Participação dos Municípios - FPM, 
cabendo ao Município o pagamento integral e na data de 
vencimento de cada parcela, inclusive dos acréscimos legais 

previstos, caso o desconto determinado neste artigo não seja 
suficiente para fins de pagamento das prestações acordadas. 
Parágrafo único. O desconto do FPM deverá constar de cláusula 
dos termos de parcelamento ou reparcelamento e de autorização 
fornecida ao agente financeiro responsável pelo repasse das 
cotas, concedida no ato de formalização dos termos, e vigorará 
até a quitação dos termos. 
Art. 6º. O vencimento da primeira prestação dos 
parcelamentos/reparcelamentos de que trata esta Lei será no 
último dia útil do mês subsequente ao da assinatura dos termos 
de acordo de parcelamento e as demais, até o último dia útil dos 
meses subsequentes. 
Art. 7º. O Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 
Município de Monção - IPSPM deverá rescindir os parcelamentos 
de que trata esta lei: 
I - Em caso de revogação da autorização fornecida ao agente 
financeiro para vinculação do FPM prevista no art. 5º; e 
II – Em caso de inadimplementos de até 3 (três) parcelas 
consecutivas. 
Art. 8°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

 
Gabinete da Prefeita Municipal de Monção – MA, em 29 de junho 
de 2022. 
 

KLAUTENIS DELINE OLIVEIRA NUSSRALA 
Prefeita Municipal de Monção – MA 

___________________________________________________ 
LEI Nº 073/2022 DE 29 DE JUNHO DO ANO DE 2022. 
 
 

CRIA O CONSELHO MUNICIPAL 
DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA – COMPEDE, E DÁ 
OUTRAS PROVIDENCIAS. 

  
Faço saber que a Câmara Municipal de Monção, Estado de 
Maranhão, APROVOU, e eu, Prefeita Municipal, no uso das 
atribuições legais que me são conferidas, SANCIONO a seguinte 
Lei: 
Art. 1º Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos das Pessoas 
com Deficiência – COMPEDE, órgão colegiado de 
assessoramento consultivo, deliberativo, controlador das ações, 
de caráter permanente, paritário e consultivo em todos os níveis 
das políticas públicas no âmbito municipal, vinculado à Secretaria 
Municipal de Assistência Social, a qual deverá dentro das suas 
condições, dar suporte quanto à estrutura física e funcional do 
conselho. 
Art. 2º O atendimento dos Direitos das Pessoas com Deficiência 
no Município de Monção/MA, será realizado através de políticas 
sociais básicas de educação, saúde, recreação, esporte, cultura, 
profissionalização e outros, assegurando-lhes em todas elas, o 
tratamento com dignidade e respeito à liberdade, à convivência 
familiar e comunitária, conforme preconiza a convenção da 
Organização das Nações Unidas (ONU), ratificada pelo Decreto 
Legislativo nº 186/2008 e promulgada pelo Decreto nº 
6.949/2009. 
Art. 3º Para efeitos desta Lei considera-se pessoa com 
deficiência aquela que tem comprometimento de natureza física, 
intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas 
barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade com as demais pessoas. 
Art. 4º A proteção dos direitos e o atendimento à pessoa com 
deficiência, no Município, abrangerão os seguintes aspectos: 
I - Conscientização da sociedade sobre os direitos, necessidades 
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e capacidades da pessoa com deficiência; 
II - Redução do índice de deficiência através de medidas 
preventivas; 
III - promoção de políticas sociais básicas de saúde, educação, 
habitação, transporte, desporto, lazer e cultura, 
profissionalização, habilitação e reabilitação; 
IV - Promoção de políticas e programas de assistência social; 
V - Execução de serviços especiais, nos termos da lei. 
 Art. 6º Compete ao Conselho Municipal dos Direitos das 
Pessoas com Deficiência: 
I - Propor e deliberar sobre ações para os planos e programas do 
Município de Monção referentes à promoção e à defesa dos 
direitos das pessoas com deficiência; 
II - Zelar pela efetiva implementação da política para inclusão da 
pessoa com deficiência; 
III - acompanhar o planejamento e avaliar a execução das 
políticas públicas relativas à pessoa com deficiência; 
IV - Acompanhar a elaboração e a execução da proposta 
orçamentária pertinente à consecução da política para inclusão 
da pessoa com deficiência; 
V - Propor a elaboração de estudos e pesquisas que objetivem a 
melhoria da qualidade de vida da pessoa com deficiência; 
VI - Propor e incentivar aos órgãos competentes a realização de 
campanhas visando à prevenção de deficiências e à promoção e 
defesa dos direitos da pessoa com deficiência; 
VII - deliberar sobre o plano de ação municipal anual. 
VIII - acompanhar, mediante relatórios de gestão, o desempenho 
dos programas e projetos da política municipal para inclusão da 
pessoa com deficiência; 
IX - Colaborar com o monitoramento e a implementação da 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e do 
seu Protocolo Facultativo em seu âmbito de atuação; 
X - Eleger seu corpo diretivo; 
XI - Elaborar e aprovar o seu Regimento Interno; 
XII - Convocar a Conferência dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência. 
Art. 7º O Conselho Municipal dos Direitos das Pessoas com 
Deficiência realizará, sob sua coordenação uma Conferência 
Municipal a cada 2 (dois) anos, para avaliar e propor atividades 
políticas da área a serem implementadas, ou já efetivadas no 
Município, garantindo sua ampla divulgação. 
Art. 8º Compõem o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência - COMDE, os seguintes representantes, titulares 
e suplentes: 
I - dos órgãos governamentais: 
a) 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Saúde; 
b) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência 
Social; 
c) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 
d) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de 
Administração; 
II - Dos representantes da Sociedade Civil: 
a) 2 (duas) entidades não-governamentais da sociedade civil 
organizada, com atuação nas diversas áreas de atendimento às 
pessoas com deficiência, legalmente constituídas e em 
funcionamento, sendo eleitas através de fórum próprio; 
b) 2 (dois) representantes de pessoas com deficiência, 
devidamente inscritos no Cadastro Municipal de Deficientes, e 
eleitos através de fórum próprio; 
c) 1 (um) representante dos profissionais ligados a reabilitação 
que atuam no Município e eleitos através de fórum próprio. 
§ 1º Os Conselheiros titulares e suplentes, representantes dos 
Órgãos públicos municipais, serão da livre escolha e nomeação 
do Chefe do Poder Executivo. 
§ 2º Art. 9º Os Conselheiros titulares e suplentes representantes 

da sociedade civil organizada serão escolhidos em fórum próprio 
e nomeados pelo Chefe do Poder Executivo. 
§ 3º Os fóruns para a escolha dos representantes não 
governamentais serão regulamentados no Regimento Interno. 
Art. 9º Para cada conselheiro titular será indicado, 
simultaneamente, um conselheiro suplente, observando o 
mesmo procedimento e exigência. 
§ 1º O mandato é de 2 (dois) anos, sendo facultada a recondução. 
§ 2º A função do membro do conselho é considerada de interesse 
público relevante e não será remunerada. 
§ 3º A nomeação e a posse dos conselheiros serão feitas 
mediante Decreto 
Art. 10. Perderá o mandato o conselheiro que: 
I - se desvincular do órgão de origem de sua representação; 
II - faltar a 3 (três) reuniões consecutivas, ou a 5 (cinco) 
intercaladas sem justificativa, que deverá ser apresentada na 
forma prevista no Regimento Interno; 
III - apresentar renúncia ao conselho; 
IV - apresentar procedimento incompatível com a dignidade das 
funções; 
V - for condenado por sentença irrecorrível em razão do 
cometimento de crime ou contravenção penal. 
Art. 11. O Regimento Interno do Conselho será elaborado por 
seus membros no prazo de até 90 (noventa) dias após sua 
instalação e aprovado pela prefeita municipal, mediante Decreto. 
Parágrafo único. A organização e o funcionamento do conselho 
serão disciplinados no Regimento Interno. 
Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
 
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE MONÇÃO, ESTADO 
DO MARANHÃO, NO CENTRO ADMINISTRATIVO, AOS VINTE 
E NOVE DIAS DO MÊS DE JUNHO DO ANO DE 2022. 
 

KLAUTENIS DELINE OLIVEIRA NUSSRALA 
Prefeita Municipal 

___________________________________________________ 
LEI Nº 074/2022 DE 29 DE JUNHO DO ANO DE 2022. 
 

Dispõe sobre a criação do Conselho 
Municipal de Direitos do Idoso, do 
Fundo Municipal de Direitos do Idoso 
e dá outras Providências. 

 
Faço saber que a Câmara Municipal de Monção, Estado de 
Maranhão, APROVOU, e eu, Prefeita Municipal, no uso das 
atribuições legais que me são conferidas, SANCIONO a seguinte 
Lei: 
CAPÍTULO I 
DO CONSELHO MUNICIPAL DE DIREITOS DO IDOSO 
Art. 1º Fica criado O Conselho Municipal de Direitos do Idoso – 
CMDI – órgão permanente, paritário, consultivo, deliberativo, 
formulador e controlador das políticas públicas e ações voltadas 
para o idoso no âmbito do Município de Monção/MA, sendo 
acompanhado pela Secretaria Municipal de Assistência Social, 
órgão gestor das políticas de assistência social do Município. 
Art. 2º Compete ao Conselho Municipal de Direitos do Idoso: 
I – Formular, acompanhar, fiscalizar e avaliar a Política Municipal 
dos Direitos dos Idosos, zelando pela sua execução; 
II – Elaborar proposições, objetivando aperfeiçoar a legislação 
pertinente à Política Municipal dos Direitos dos idosos; 
III – indicar as prioridades a serem incluídas no planejamento 
municipal quanto às questões que dizem respeito ao idoso; 
IV – Cumprir e zelar pelo cumprimento das normas 
constitucionais e legais referentes ao idoso, sobretudo a Lei 
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Federal nº. 8.842, de 04/07/94, a Lei Federal nº. 10.741, de 
1º./10/03 (Estatuto do Idoso) e leis pertinentes de caráter 
estadual e municipal, denunciando à autoridade competente e ao 
Ministério Público o descumprimento de qualquer uma delas; 
V - Fiscalizar as entidades governamentais e não-
governamentais de atendimento ao idoso, conforme o disposto 
no artigo 52 da Lei nº. 10.741/03. 
VI – Propor, incentivar e apoiar a realização de eventos, estudos, 
programas e pesquisas voltadas para a promoção, a proteção e 
a defesa dos direitos do idoso; 
VII – inscrever os programas das entidades governamentais e 
não-governamentais de assistência ao idoso. 
VIII – estabelecer a forma de participação do idoso residente no 
custeio da entidade de longa permanência para idoso filantrópica 
ou casa-lar, cuja cobrança é facultada, não podendo exceder a 
70% (setenta por cento) de qualquer benefício previdenciário ou 
de assistência social percebido pelo idoso; 
IX – Apreciar o plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias 
e a proposta orçamentária anual e suas eventuais alterações, 
zelando pela inclusão de ações voltadas à política de 
atendimento do idoso; 
IX – Apreciar o plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias 
e a proposta orçamentária anual e suas eventuais alterações, 
zelando pela inclusão de ações voltadas à política de 
atendimento do idoso; 
X – Indicar prioridades para a destinação dos valores depositados 
no Fundo Municipal dos Direitos do Idoso, elaborando ou 
aprovando planos e programas em que está prevista a aplicação 
de recursos oriundos daquele 
XI – zelar pela efetiva descentralização político-administrativa e 
pela participação de organizações representativas dos idosos na 
implementação de política, planos, programas e projetos de 
atendimento ao idoso; 
XII – elaborar o seu regimento interno; 
XIII – outras ações visando à proteção do Direito do Idoso. 
Parágrafo único – Aos membros do Conselho Municipal de Direito 
do Idoso será facilitado o acesso a todos os setores da 
administração pública municipal, especialmente às Secretarias e 
aos programas prestados à população, a fim de possibilitar a 
apresentação de sugestões e propostas de medidas de atuação, 
subsidiando as políticas de ação em cada área de interesse do 
idoso. 
Art. 3º Aos membros do Conselho Municipal de Direitos da 
pessoa idosa será facilitado o acesso aos diversos setores da 
administração pública, especialmente aos programas prestados 
à população idosa, a fim de possibilitar a apresentação de 
sugestões, propostas e ações, subsidiando as políticas de ação 
em cada área de interesse da pessoa idosa. 
Art. 4º O Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa é 
composto de forma paritária entre o poder público municipal e a 
sociedade civil, e será constituído: 
I - por representantes de cada um dos órgãos setoriais indicados 
a seguir: 
a) Secretaria Municipal de Assistência Social; 
b) Secretaria Municipal de Saúde; 
c) Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer. 
II - por 03 (três) representantes de entidades não governamentais 
representantes da sociedade civil atuantes no campo da 
promoção e defesa dos direitos ou ao atendimento da pessoa 
idosa, legalmente constituída e em regular funcionamento há 
mais de 01 (um) ano, sendo eleitos para preenchimento das 
seguintes vagas. 
§1º Cada membro do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa 
Idosa terá um suplente. 
§2º Todos os membros do Conselho Municipal de Direitos da 

Pessoa Idosa e seus respectivos suplentes serão nomeados pelo 
Prefeito, respeitadas as indicações previstas nesta Lei. 
§3º Os membros do Conselho terão um mandado de 2 (dois) 
anos, podendo ser reconduzidos por um mandado de igual 
período, enquanto no desempenho das funções ou cargos nos 
quais foram nomeados ou indicados. 
§4º O titular de órgão ou entidade governamental indicará seu 
representante, que poderá ser substituído, a qualquer tempo, 
mediante nova indicação do representado. 
§5º Caberá às entidades não governamentais a indicação de 
seus representantes ao Prefeito. 
Art. 5º O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho Municipal 
de Direitos da Pessoa Idosa serão escolhidos, mediante votação, 
dentre os seus membros, por maioria absoluta, devendo haver, 
no que tange à Presidência e à Vice-Presidência, uma alternância 
entre as entidades governamentais e não-governamentais a cada 
novo mandato. 
§1º O Vice-Presidente do Conselho Municipal de Direitos da 
Pessoa Idosa substituirá o Presidente em suas ausências e 
impedimentos, e, em caso de ocorrência simultânea em relação 
aos dois, a presidência será exercida pelo conselheiro mais 
idoso. 
§2º O Presidente do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa 
Idosa poderá convidar para participar das reuniões ordinárias e 
extraordinárias membros dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário, e do Ministério Público, além de pessoas de notória 
especialização em assuntos de interesse da pessoa idosa. 
Art. 6º Cada membro do Conselho Municipal terá direito a um 
único voto na sessão plenária, excetuando o Presidente que 
também exercerá o voto de qualidade. 
Art. 7º A função do membro do Conselho Municipal de Direitos da 
Pessoa Idosa não será remunerada e seu exercício será 
considerado de relevante interesse público. 
Art. 8º As entidades não governamentais representadas no 
Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa perderão essa 
condição quando ocorrer uma das seguintes situações: 
I - Extinção de sua base territorial de atuação no Estado/ do 
Distrito Federal/Município; 
II - Irregularidades no seu funcionamento, devidamente 
comprovadas, que tornem incompatível a representação no 
Conselho; 
III - aplicação de penalidades administrativas de natureza grave, 
devidamente comprovada. 
Art. 9º Perderá o mandato o Conselheiro que: 
I - Desvincular-se do órgão ou entidade de origem de sua 
representação; 
II - Faltar a três reuniões consecutivas ou cinco intercaladas, sem 
justificativa; 
III - apresentar renúncia ao plenário do Conselho, que será lida 
na sessão seguinte à de sua recepção na Secretaria do 
Conselho; 
IV - Apresentar procedimento incompatível com a dignidade das 
funções; 
V - For condenado em sentença irrecorrível, por crime ou 
contravenção penal. 
Art. 10. Nos casos de renúncia, impedimento ou falta, os 
membros do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa 
serão substituídos pelos suplentes, automaticamente, podendo 
estes exercer os mesmos direitos e deveres dos efetivos. 
Art. 11. Os órgãos ou entidades representadas pelos 
Conselheiros faltosos deverão ser comunicados a partir da 
segunda falta consecutiva ou da quarta intercalada. 
Art. 12. O Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa reunir-
se-á trimestralmente, em caráter ordinário, e 
extraordinariamente, por convocação do seu Presidente ou por 
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requerimento da maioria de seus membros. 
Art. 13. O Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa 
instituirá seus atos por meio da resolução aprovada pela maioria 
de seus membros. 
Art. 14. As sessões do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa 
Idosa serão públicas, precedidas de ampla divulgação. 
Art. 15. A Secretaria Municipal de Assistência Social do município 
proporcionará o apoio técnico-administrativo necessário ao 
funcionamento do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa 
Idosa. 
Art. 16. Os recursos financeiros para implantação e manutenção 
do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa serão 
previstos nas peças orçamentárias do Município, possuindo 
datações próprias. 
CAPÍTULO II 
DO FUNDO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA 
Art. 17. Fica autorizada a criação, por meio de Decreto, do Fundo 
Municipal da Pessoa Idosa, instrumento de captação, repasse e 
aplicação de recursos destinados a propiciar suporte financeiro 
para a implantação, manutenção e desenvolvimento de planos, 
programas, projetos e ações voltadas às pessoas idosas no 
Município de Monção/MA.. 
Art. 18. Constituirão receitas do Fundo Municipal da Pessoa 
Idosa: 
I - Dotação orçamentária da União, do Estado e Município 
(quando se tratar de fundo municipal); 
II - As resultantes de doações do Setor Privado, pessoas físicas 
ou jurídicas; 
III - os rendimentos eventuais, inclusive de aplicações financeiras 
dos recursos disponíveis; 
IV - As advindas de acordos e convênios; 
V - As provenientes das multas aplicadas com base na Lei nº 
10.741 de 17/10/2003; 
VI - Outras. 
Art. 19. O Fundo Municipal ficará vinculado diretamente à 
Secretaria Municipal de Assistência Social, tendo sua destinação 
liberada através de projetos, programas e atividades previstos no 
plano de ação e aplicação aprovado pelo Conselho Municipal de 
Direitos da Pessoa Idosa. 
CAPÍTULO III 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 20. O Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa 
elaborará o seu regimento interno, no prazo máximo de 
60(sessenta) dias a contar da data de sua instalação, o qual será 
aprovado por ato próprio, devidamente publicado pela imprensa 
oficial, onde houver, e dada ampla divulgação. 
Parágrafo único. O regimento interno disporá sobre o 
funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa 
Idosa, das atribuições de seus membros, entre outros assuntos. 
Art. 21. O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente 
Lei, no que couber, no prazo de 30 (trinta) dias. 
Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE MONÇÃO, ESTADO 
DO MARANHÃO, NO CENTRO ADMINISTRATIVO, AOS VINTE 
E NOVE DIAS DO MÊS DE JUNHO DO ANO DE 2022. 
 

KLAUTENIS DELINE OLIVEIRA NUSSRALA 
Prefeita Municipal 

___________________________________________________ 
Lei Nº 075/2022, DE 29 DE JUNHO DO ANO DE 2022. 
 

DISPÕE SOBRE A CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA POR EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO NO ÂMBITO 

DA SECRETARIA DE SAÚDE E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DO PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL NA CIDADE 
DE MONÇÃO/MA E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
A Prefeita Municipal da cidade de Monção/MA, nos atributos e 
prerrogativas lhe reservadas por Lei e considerando a 
necessidade de manter os serviços públicos essenciais 
relacionados as pastas da Secretaria de Saúde e Secretaria de 
Assistência Social do Poder Executivo. 
Considerando que, a referida contratação por excepcional 
interesse público, previsto no Art. 37, IX da Constituição Federal 
de 1988, é norma imperativa e que a vedação prevista na LC nº 
173/2020 em seu art.8º, IV ressalva a contratação temporária de 
servidor público, nos moldes do art.37, IX da CF/88. 
É que Sanciona-se a seguinte Lei Municipal. 
Art. 1º - Fica o Município de Monção – MA, por intermédio do 
Poder Executivo, autorizado a realizar contratação de servidores 
de forma temporária e de excepcional interesse público, nos 
termos do artigo 37, inciso IX da Constituição Federal de 1988, 
para provimento de cargos e funções da Administração direta e 
indireta para a continuidade na prestação de serviços públicos 
essenciais. 
§ 1º - Considera-se necessidade temporária de excepcional 
interesse público a prestação de serviços com objeto certo e 
determinado, cuja urgência confronta com a demora necessária 
para a realização do concurso público. 
Art. 2º - Fica Autorizada a contratação temporária por excepcional 
interesse público nos seguintes casos: 
I - Atendimentos a situação de calamidade pública; 
II - Atendimento a demandas originadas das pastas da Secretaria 
de Saúde e Assistência Social. 
III - substituição de servidor efetivo afastado em decorrência de 
licença-maternidade, licença-prêmio, licença para tratamento de 
saúde, decisões judiciais e outros afastamentos previstos na 
legislação aplicável;  
IV- Atender o cumprimento de obrigações estabelecidas em 
convênios, acordos, programas e demais ajustes firmados pelo 
município, com as diversas esferas governamentais da União, 
Estados e Municípios, bem como, de outros órgãos de 
administração direta, indireta e filantrópica ou outros Poderes, 
visando o desenvolvimento de serviços de assistência social e 
saúde. 
§ 1º As vagas de que tratam o inciso IV serão limitada a 
quantidade necessária não importando em aumento de despesas 
para uma prestação de serviços públicos de qualidade, conforme 
o anexo I da presente Lei; 
§ 2º As vagas de que tratam o inciso III e IV serão limitados à 
vacância no quadro de funcionários do Poder Executivo Municipal 
e pelo período em que vigorar a licença, afastamentos, decisões, 
acordos e programas; 
Art. 3º As contratações de que trata esta Lei serão feitas pelo 
prazo máximo de até1 (um) ano, podendo ser prorrogáveis pelo 
mesmo período. 
Art. 4º Só poderão ser contratados nos termos desta Lei os 
interessados que comprovem os seguintes requisitos: 
I- Ser brasileiro; 
II- Ter completado 18 (dezoito) anos de idade;  
III - estar no gozo dos direitos políticos; 
IV - Estar quite com as obrigações militares; 
V - Gozar de boa saúde física e mental; 
VI - Possuir habilitação profissional para o exercício das funções 
exigidas por cada cargo. 
Art. 5º As contratações de que trata esta Lei serão realizadas por 
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processo seletivo simplificado e efetivadas através de contrato 
administrativo, o qual deverá conter as seguintes especificações: 
 I- Os dados dos contratantes; 
II- cargo e função a ser desempenhada; 
III - o valor do contrato; ; 
IV - A vigência do contrato; 
V - As obrigações dos contratantes. 
Art. 6º Deverá ser observado os padrões de vencimentos 
adotados na Estrutura Administrativa do Município, assim como 
os valores do mercado de trabalho local ou regional. 
§ 1º- Os pagamentos de vencimentos e salários serão efetuados 
observando o salário vigente, observado os reajustes periódicos 
fixados em Lei, nos termos dos incisos IV, V, VI e VII do art. 7º 
c/c com o § 3º do artigo 39 da Constituição Federal. 
Art. 7º Os contratos nos termos da presente lei estão sujeitos aos 
mesmos deveres e proibições, inclusive no tocante à acumulação 
de cargos e funções públicas vigentes para os demais servidores 
públicos municipais. 
Art. 8º O contrato extinguir-se-á, sem direito a indenizações: 
I- pelo término do prazo Contratual; 
II - por iniciativa do contratado; 
III- por conveniência da Administração;  
IV- por motivo de punição disciplinar. 
Art. 9º As despesas decorrentes da execução da presente lei 
correrão a conta das dotações orçamentárias vigentes. 
Art. 10º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua aprovação, 
sanção e seus efeitos retroagem ao dia primeiro do mês de 
janeiro do ano de 2022, revogadas as disposições em contrário. 
 
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE MONÇÃO, ESTADO 
DO MARANHÃO, NO CENTRO ADMINISTRATIVO, AOS VINTE 
E NOVE DIAS DO MÊS DE JUNHO DO ANO DE 2022. 
 

KLAUTENIS DELINE OLIVEIRA NUSSRALA 
Prefeita Municipal 

___________________________________________________ 
N º 076/2022 de 26 de setembro de 2022. 
 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL A ADQUIRIR IMÓVEL 
PARA SEDIAR UMA ESCOLA, NO 
POVOADO JEJÚ, ZONA RURAL DO 
MUNICÍPIO DE MONÇÃO/MA. 

 
Klautenis Deline Oliveira Nussrala, Prefeita do Município de 
Monção, Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica Municipal em seu Art.12, XVIII 
e XIX. 
E tendo a Câmara Municipal de Vereadores Aprovado e eu 
Sanciono-a, a seguinte Lei:  
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a adquirir, 
mediante a realização de processo de compra, o bem imóvel 
assim descrito: 
I – 01 (um) terreno em área rural localizada no Povoado Jejú no 
Município de Monção/MA, medindo 400 metros lineares 
(quatrocentos metros lineares). Georreferenciada no Sistema 
Geodésico Brasileira-SIRGAS2000, MC45ºW de coordenadas N 
9620757,11m e E 467011, 510m; deste segue confrontante com 
a estrada do Castelo, com azimute212°52’3,684” por uma 
distância de 20,00m até o vértice 02 de coordenadas N 
9620740,312m e E 467000,656m; deste segue confrontante com 
a Terra do INCRA, com azimute de 128°58’27,017 por uma 
distância de 20,00m até o vértice 03, de coordenadas 
N9620727,733m e E 467016,205m;, deste segue confrontante 
com a Terra do INCRA,com azimute de32°52’06,551” por uma 

distância de 20,00m até o vértice 04, de coordenadas  N 
9620744,531m e E467027,059m; deste segue confrontante com 
a Terra do INCRA, com azimute 308°58’27,017” por uma 
distância de 20,00m até o vértice 01, ponto inicial da descrição 
deste perímetro de 80,00m. 
Art. 2º. O imóvel acima descrito será adquirido pelo valor de R$ 
7.000,00 (sete mil reais) fixo e irreajustável, a serem pagos em 
parcela única. 
§1º. O valor mencionado no caput deste artigo não sofrerá 
qualquer tipo de correção ou reajuste. 
§2º. Fica expressamente dispensada a realização do processo 
licitatório para a compra do imóvel acima descrito, nos termos do 
artigo 24, inciso X, da Lei Federal N.º: 8.666, de 21 de junho de 
1993 e posteriores alterações. 
§3º. Fica autorizado o pagamento, após concluso procedimento 
de dispensa de licitação. 
Art. 3º. Os recursos destinados ao pagamento serão consignados 
em dotações próprias para o Orçamento de 2022. 
Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Gabinete da Prefeita Municipal de Monção, Estado do Maranhão, 
aos vinte e seis dias do mês de setembro do ano de dois mil e 
vinte e dois. 
 

Klautenis Deline Oliveira Nussrala 
Prefeita Municipal 

___________________________________________________ 
Lei N º 077/2022 de 26 de setembro de 2022. 
 

DISPÕE SOBRE A 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 
URBANA – REURB - NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO DE MONÇÃO/MA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 
Klautenis Deline Oliveira Nussrala, Prefeita do Município de 
Monção, Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica Municipal em seu Art.12, XVIII 
e XIX. 
E tendo a Câmara Municipal de Vereadores Aprovado e eu 
Sanciono-a, a seguinte Lei:  
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Seção I 
Da Regularização Fundiária Urbana – REURB 
Art. 1º- A regularização fundiária urbana no Município de Monção 
– MA consiste no conjunto de medidas jurídicas, urbanísticas, 
ambientais e sociais que visam à regularização de 
assentamentos irregulares e à titulação de seus ocupantes, de 
modo a: 
I- Garantir o direito social à moradia,  
II- Garantir o pleno desenvolvimento das funções sociais 
da propriedade urbana e o direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado.  
Art. 2º - A regularização fundiária urbana promovida mediante 
legitimação fundiária somente poderá ser aplicada para núcleos 
urbanos informais comprovadamente existentes e consolidados 
há mais de 5 (cinco) anos, na data da publicação desta Lei.  
Art. 3º- Para efeitos da regularização fundiária de assentamentos 
urbanos, consideram-se:  
I - Núcleo urbano: assentamento humano, com uso e 
características urbanas, independentemente da sua localização;  
II - Núcleo urbano informal: aquele clandestino, irregular ou no 
qual não foi possível realizar, por qualquer modo, a titulação de 
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seus ocupantes, ainda que atendida a legislação vigente à época 
de sua implantação ou regularização; 
 III - Núcleo urbano informal consolidado: aquele já existente há 
mais de 5 (cinco) anos, na data da publicação desta Lei, de difícil 
reversão, considerado o tempo da ocupação, a natureza das 
edificações, a localização das vias de circulação e a presença de 
equipamentos públicos, entre outras circunstâncias a serem 
avaliadas pelo Município;  
IV - Certidão de Regularização Fundiária – CRF: documento 
expedido pelo Município ao final do procedimento da REURB, 
constituído do projeto de regularização fundiária aprovado, do 
termo de compromisso relativo à sua execução e, no caso da 
legitimação fundiária e da legitimação de posse, da listagem dos 
ocupantes do núcleo urbano informal regularizado, da devida 
qualificação destes e dos direitos reais que lhes foram conferidos;  
V - Legitimação de posse: ato do Poder Público destinado a 
conferir título, por meio do qual fica reconhecida a posse de 
imóvel objeto da REURB conversível em aquisição de direito real 
de propriedade na forma da legislação vigente, com a 
identificação de seus ocupantes, do tempo da ocupação e da 
natureza da posse;  
VI - Legitimação fundiária: mecanismo de reconhecimento da 
aquisição originária do direito real de propriedade sobre unidade 
imobiliária objeto da REURB 
VII - ocupante: aquele que mantém poder de fato sobre lote ou 
fração ideal de terras públicas ou privadas em núcleos urbanos 
informais.  
Art. 4º Para fins da REURB, o Município poderá dispensar as 
exigências em normas municipais já existentes, relativas aos 
parâmetros urbanísticos e edilícios. 
 Art. 5º A REURB  compreende duas modalidades:  
I - REURB de Interesse Social (REURB -S) - regularização 
fundiária aplicável aos núcleos urbanos informais ocupados 
predominantemente por população de baixa renda, cuja 
composição da renda familiar não poderá ultrapassar a 5 (cinco) 
salários mínimos, máximos vigentes no país, declarados em ato 
do Poder Executivo Municipal; 
 II - REURB de Interesse Específico (REURB E) - regularização 
fundiária aplicável aos núcleos urbanos informais não 
qualificados na hipótese de que trata o inciso I deste artigo. 
 § 1ºA classificação da modalidade prevista neste artigo poderá 
ser feita de forma coletiva ou individual por unidade imobiliária.  
§ 2º Os beneficiários da REURB-S serão isentos do pagamento 
de IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) de competência do 
Município. 
§ 3º Os beneficiários da REURB-S, bem como seus familiares 
que coabitarem na mesma residência não poderão ser 
possuidores ou proprietários de outro imóvel urbano ou rural. 
§ 4° No caso de haver beneficiários da REURB com dois ou mais 
imóveis a serem regularizados, aplicar-se à classificação de 
REURB-E. 
Art. 6º - Aplicar-se-á o disposto na legislação federal vigente, 
quanto às isenções de custas e emolumentos, dos atos 
cartorários e registrais relacionados à REURB -S.  
Art. 7º - Na REURB o Município poderá admitir o uso misto de 
atividades como forma de promover a integração social e a 
geração de emprego e renda no núcleo urbano informal 
regularizado, desde que atendida a legislação municipal quanto 
à implantação de usos não residenciais.  
Art. 8º- A classificação do interesse definido no art. 5º, visa 
exclusivamente à identificação dos responsáveis pela 
implantação ou adequação das obras de infraestrutura essencial 
e ao reconhecimento do direito à gratuidade das custas e 
emolumentos notariais e registrais em favor daqueles a quem for 
atribuído o domínio das unidades imobiliárias regularizadas.  

Art. 9º- A partir da disponibilidade de equipamentos e 
infraestrutura para prestação de serviço público de 
abastecimento de água, coleta de esgoto, distribuição de energia 
elétrica, ou outros serviços públicos, é obrigatório aos 
beneficiários da REURB realizar a conexão da edificação à rede 
de água, de coleta de esgoto ou de distribuição de energia 
elétrica e adotar as demais providências necessárias à utilização 
do serviço. 
Seção II 
Dos Legitimados para Requerer a REURB  
Art. 10- Poderão requerer a REURB:  
I - O Município diretamente ou por meio de entidade da 
Administração Pública Indireta; 
II - Os seus beneficiários, individual ou coletivamente, 
diretamente ou por meio de cooperativas habitacionais, 
associações de moradores, fundações, organizações sociais, 
organizações da sociedade civil de interesse público ou outras 
associações civis que tenham por finalidade atividades nas áreas 
de desenvolvimento urbano ou regularização fundiária urbana;  
III - Os proprietários, loteadores ou incorporadores;  
IV - A Defensoria Pública, em nome dos beneficiários 
hipossuficientes;  
 V - O Ministério Público. 
§ 1º- Nos casos de parcelamento do solo ou conjunto habitacional 
empreendido por particular, a conclusão da REURB confere 
direito de regresso àqueles que suportarem os seus custos e 
obrigações contra os responsáveis pela implantação dos núcleos 
urbanos informais.  
§ 2º- O requerimento de instauração da REURB por proprietários, 
loteadores e incorporadores que tenham dado causa à formação 
de núcleos urbanos informais, ou os seus sucessores, não os 
eximirá de responsabilidades administrativa, civil ou criminal. 
 Art. 11. Na REURB-E, promovida sobre bem público, havendo 
solução consensual, a aquisição de direitos reais pelo particular 
ficará condicionada ao pagamento do justo valor da unidade 
imobiliária regularizada, a ser apurado na forma estabelecida em 
ato do Poder Executivo, sem considerar o valor das acessões e 
benfeitorias do ocupante e a valorização decorrente da 
implantação dessas acessões e benfeitorias.  
Parágrafo único. As áreas de propriedade do Poder Público 
registradas no Registro de Imóveis, que sejam objeto de ação 
judicial versando sobre a sua titularidade, poderão ser objeto da 
REURB, desde que celebrado acordo judicial ou extrajudicial, na 
forma desta Lei, homologado pelo juiz.  
Art. 12. Na REURB -S promovida sobre bem público, o registro 
do projeto de regularização fundiária e a constituição de direito 
real em nome dos beneficiários poderão ser feitos em ato único, 
a critério do Poder Público Municipal. 
 Parágrafo único. Nos casos previstos no caput deste artigo, 
serão encaminhados ao cartório o instrumento indicativo do 
direito real constituído, a listagem dos ocupantes que serão 
beneficiados pela REURB e respectivas qualificações, com 
indicação das respectivas unidades, ficando dispensadas a 
apresentação de título cartorial individualizado e as cópias da 
documentação referente à qualificação de cada beneficiário.  
Art. 13. O Município poderá instituir como instrumento de 
planejamento urbano Zonas Especiais de Interesse Social – ZEIS 
–, no âmbito da política municipal de ordenamento de seu 
território. 
 § 1º- Para efeitos desta Lei, considera-se ZEIS a parcela de área 
urbana instituída pelo Plano Diretor ou definida por outra lei 
municipal, destinada preponderantemente à população de baixa 
renda e sujeita às regras específicas de Parcelamento, Uso e 
Ocupação do Solo.  
§ 2º- A REURB não está condicionada à existência de ZEIS.  
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CAPÍTULO II 
DOS INSTRUMENTOS DA REURB 
Seção I 
Da Legitimação Fundiária 
Art. 14. A legitimação fundiária constitui forma originária de 
aquisição do direito real de propriedade, conferido por ato do 
Poder Público, nos termos da legislação federal vigente 
Seção II 
Da Legitimação de Posse 
Art. 15. A legitimação de posse, instrumento de uso exclusivo 
para fins de regularização fundiária, constitui ato do Poder 
Público destinado a conferir título, por meio do qual fica 
reconhecida a posse de imóvel objeto da REURB com a 
identificação de seus ocupantes, do tempo da ocupação e da 
natureza da posse, o qual é conversível em direito real de 
propriedade, na forma da legislação federal vigente.  
Art. 16. O título de legitimação de posse poderá ser cancelado 
pelo Poder Público emitente quando constatado que as 
condições estipuladas nesta Lei deixaram de ser satisfeitas, sem 
que seja devida qualquer indenização àquele que irregularmente 
se beneficiou do instrumento.  
CAPÍTULO III 
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Seção I 
Disposições Gerais 
Art. 17. A REURB obedecerá às seguintes fases, a serem 
regulamentadas em ato do Poder Executivo Municipal, valendo-
se supletivamente da Legislação Municipal vigente:  
I - requerimento dos legitimados;  
II- Processamento administrativo do requerimento, no qual será 
conferido prazo para manifestação dos titulares de direitos reais 
sobre o imóvel e dos confrontantes;  
III - Elaboração do projeto de regularização fundiária;  
IV - Plantas de situação e de regularização em 4 (quatro) vias;  
V - Memorial descritivo em 4 (quatro) vias;  
VI - Anotação de Responsabilidade Técnica – ART – ou Registro 
de Responsabilidade Técnica – RRT;  
VII - Saneamento do processo administrativo;  
VIII - Decisão da autoridade competente, mediante ato formal, ao 
qual se dará publicidade;  
IX - Expedição da Certidão de Regularização Fundiária - CRF 
pelo Município;  
 X - Registro da CRF pelos promotores da regularização perante 
o oficial do cartório de registro de imóveis.  
Art. 18. A fim de fomentar a efetiva implantação das medidas da 
REURB, o Município poderá celebrar convênios ou outros 
instrumentos congêneres com o Ministério das Cidades, com 
vistas a cooperar para a fiel execução do disposto nesta Lei.  
Art. 19. Compete ao Município:  
I - Classificar, caso a caso, as modalidades da REURB;  
II - Processar, analisar e aprovar os projetos de regularização 
fundiária;  
III - emitir a CRF. 
Art. 20. Instaurada a REURB, o Município deverá proceder às 
buscas necessárias para determinar a titularidade do domínio dos 
imóveis onde está situado o núcleo urbano informal a ser 
regularizado.  
§ 1º- Tratando-se de imóveis públicos ou privados, caberá ao 
Município notificar os titulares de domínio, os responsáveis pela 
implantação do núcleo urbano informal, os confinantes e os 
terceiros eventualmente interessados, para, querendo, 
apresentar impugnação no prazo de 30 (trinta) dias, contado da 
data de recebimento da notificação. 
§ 2º- Tratando-se de imóveis públicos municipais, o Município 
deverá notificar os confinantes e terceiros eventualmente 

interessados, para, querendo, apresentar impugnação no prazo 
de (30) trinta dias, contado da data de recebimento da 
notificação.  
§ 3º- Na hipótese de apresentação de impugnação, será iniciado 
o procedimento extrajudicial de composição de conflitos de que 
trata a legislação federal vigente.  
§ 4º -A notificação do proprietário e dos confinantes será feita por 
via postal, com aviso de recebimento, no endereço que constar 
da matrícula ou da transcrição, considerando-se efetuada 
quando comprovada a entrega nesse endereço.  
§ 5º-A notificação da REURB também será feita por meio de 
publicação de edital, com prazo de trinta dias, do qual deverá 
constar, de forma resumida, a descrição da área a ser 
regularizada, nos seguintes casos:  
I - Quando o proprietário e os confinantes não forem encontrados;  
 II - Quando houver recusa da notificação por qualquer motivo.  
§ 6º- A ausência de manifestação dos indicados referidos nos 
parágrafos 1º e 4º deste artigo será interpretada como 
concordância com a REURB  
 § 7º-  Caso algum dos imóveis atingidos ou confinantes não 
esteja matriculado ou transcrito na serventia, o Município 
realizará diligências perante as serventias anteriormente 
competentes, mediante apresentação da planta do perímetro 
regularizado, a fim de que a sua situação jurídica atual seja 
certificada, caso possível.  
§ 8º- O Requerimento de instauração da REURB ou, na forma de 
regulamento, a manifestação de interesse nesse sentido por 
parte de qualquer dos legitimados garantem perante o poder 
público aos ocupantes dos núcleos urbanos informais situados 
em áreas públicas a serem regularizados a permanência em suas 
respectivas unidades imobiliárias, preservando-se as situações 
de fato já existentes, até o eventual arquivamento definitivo do 
procedimento. 
 § 9º- Na hipótese de indeferimento do requerimento de 
instauração da REURB, a decisão do Município deverá indicar as 
medidas a serem adotadas, com vistas à reformulação e à 
reavaliação do requerimento, quando for o caso.  
Art. 21. Instaurada a REURB, compete ao Município aprovar o 
projeto de regularização fundiária, do qual deverão constar as 
responsabilidades das partes envolvidas. 
 Parágrafo único. A elaboração e o custeio do projeto de 
regularização fundiária e da implantação da infraestrutura 
essencial obedecerão aos seguintes procedimentos: 
 I - Na REURB-S:  
a) operada sobre área de titularidade do Município ou órgão da 
administração indireta, caberá a esta a responsabilidade de 
elaborar o projeto de regularização fundiária nos termos do ajuste 
que venha a ser celebrado e a implantação da infraestrutura 
essencial, quando necessária, devendo, para tanto, ser 
informada a dotação orçamentária; 
 b) operada sobre área titularizada por particular, caberá ao 
Município a responsabilidade de elaborar e custear o projeto de 
regularização fundiária e a implantação da infraestrutura 
essencial, quando necessária, devendo, para tanto, ser 
informada a dotação orçamentária;  
II - Na REURB -E, a regularização fundiária será contratada e 
custeada por seus potenciais beneficiários ou requerentes 
privados; 
 III - na REURB -E sobre áreas públicas, se houver interesse 
público, o Município poderá proceder à elaboração e ao custeio 
do projeto de regularização fundiária e da implantação da 
infraestrutura essencial, com posterior cobrança aos seus 
beneficiários. 
 Art. 22. O Município poderá criar câmaras de prevenção e 
resolução administrativa de conflitos, inclusive mediante 
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celebração de ajustes com o Tribunal de Justiça do Estado, as 
quais deterão competência para dirimir conflitos relacionados à 
REURB, mediante solução consensual.  
§ 1º -  O modo de composição e funcionamento das câmaras de 
que trata o caput deste artigo será estabelecido em ato do Poder 
Executivo Municipal. 
§ 2º- Se houver consenso entre as partes, o acordo será reduzido 
a termo e constituirá condição para a conclusão da REURB, com 
consequente expedição da CRF.  
§ 3º - O Município poderá instaurar, de ofício ou mediante 
provocação, procedimento de mediação de conflitos relacionados 
à REURB.  
§ 4º -  O Município poderá, mediante a celebração de convênio, 
utilizar as câmaras de mediação credenciadas no Tribunal de 
Justiça.  
Art. 23. Concluída a REURB, serão incorporadas 
automaticamente ao patrimônio público as vias públicas, as áreas 
destinadas ao uso comum do povo, os prédios públicos e os 
equipamentos urbanos, na forma indicada no projeto de 
regularização fundiária aprovado.  
Seção II 
Do Projeto de Regularização Fundiária 
Art. 24. O projeto de regularização fundiária conterá, no mínimo:  
I-Levantamento planialtimétrico e cadastral, com 
georreferenciamento, subscrito por profissional competente, 
acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART 
– ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT–, que 
demonstrará as unidades, as construções quando definidas pelo 
Município, o sistema viário, as áreas públicas, os acidentes 
geográficos e os demais elementos caracterizadores do núcleo a 
ser regularizado;  
II-Planta do perímetro do núcleo urbano informal com 
demonstração das matrículas ou transcrições atingidas, quando 
for possível;  
III- Estudo preliminar das desconformidades e da situação 
jurídica, urbanística e ambiental; 
 IV - Projeto urbanístico;  
V - Memoriais descritivos;  
VI - Proposta de soluções para questões ambientais, urbanísticas 
e de reassentamento dos ocupantes, quando for o caso;  
VII - Estudo técnico para situação de risco, quando for o caso; 
 VIII - Estudo técnico ambiental, para os fins previstos na 
legislação federal vigente, quando for o caso;  
IX - Cronograma físico de serviços e implantação de obras de 
infraestrutura essencial, compensações urbanísticas, ambientais 
e outras, quando houver, definidas por ocasião da aprovação do 
projeto de regularização fundiária;  
 X - Termo de compromisso a ser assinado pelos responsáveis, 
públicos ou privados, pelo cumprimento do cronograma físico 
definido no inciso IX deste artigo.  
Parágrafo único. O projeto de regularização fundiária deverá 
considerar as características da ocupação e da área ocupada 
para definir parâmetros urbanísticos e ambientais específicos, 
além de identificar os lotes, as vias de circulação e as áreas 
destinadas a uso público, quando for o caso.  
Art. 25. O projeto urbanístico de regularização fundiária deverá 
conter, no mínimo, as indicações:  
I - Das áreas ocupadas, do sistema viário e das unidades 
imobiliárias, existentes ou projetadas;  
II - Das unidades imobiliárias a serem regularizadas, suas 
características, área, confrontações, localização, nome do 
logradouro e número de sua designação cadastral, se houver;  
III - Quando for o caso, das quadras e suas subdivisões em lotes 
ou as frações ideais vinculadas à unidade regularizada;  
IV - Dos logradouros, espaços livres, áreas destinadas a prédios 

públicos e outros equipamentos urbanos, quando houver;  
V - De eventuais áreas já usucapidas;  
VI - Das medidas de adequação para correção das 
desconformidades, quando necessárias;  
VII - das medidas de adequação da mobilidade, acessibilidade, 
infraestrutura e relocação de edificações, quando necessárias; 
 VIII - Das obras de infraestrutura essencial, quando necessárias; 
 IX - De outros requisitos que sejam definidos pelo Município.  
§ 1º Para fins desta Lei, considera-se infraestrutura essencial os 
seguintes equipamentos: 
 I - sistema de abastecimento de água potável, coletivo ou 
individual; 
 II - Sistema de coleta e tratamento do esgotamento sanitário, 
coletivo ou individual;  
III - Rede de energia elétrica domiciliar; 
 IV - Soluções de drenagem, quando necessário; 
 V - Outros equipamentos a serem definidos pelo Município em 
função das necessidades locais e características regionais.  
§ 2º - A REURB pode ser implementada por etapas, abrangendo 
o núcleo urbano informal de forma total ou parcial.  
§ 3º As obras de implantação de infraestrutura essencial, de 
equipamentos comunitários e de melhoria habitacional, bem 
como sua manutenção, podem ser realizadas antes, durante ou 
após a conclusão da REURB  
 § 4º O Município definirá os requisitos para elaboração do projeto 
de regularização, no que se refere aos desenhos, ao memorial 
descritivo e ao cronograma físico de obras e serviços a serem 
realizados, se for o caso.  
§ 5º A planta e o memorial descritivo deverão ser assinados por 
profissional legalmente habilitado, dispensada a apresentação de 
Anotação de Responsabilidade Técnica – ART – no Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia – CREA – ou de Registro 
de Responsabilidade Técnica – RRT – no Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo – CAU –, quando o responsável técnico 
for servidor ou empregado público. 
Art. 26. Na REURB -S, caberá ao Poder Público competente, 
diretamente ou por meio da Administração Pública Indireta, 
implementar a infraestrutura essencial, os equipamentos 
comunitários previstos nos projetos de regularização, assim 
como arcar com os ônus de sua manutenção. 
Art. 27- Na REURB - E, o Município deverá definir, por ocasião 
da aprovação dos projetos de regularização fundiária, nos limites 
da legislação de regência, os responsáveis pela:  
I - Implantação dos sistemas viários; 
 II - Implantação da infraestrutura essencial e dos equipamentos 
públicos ou comunitários, quando for o caso;  
 III - Implementação das medidas de mitigação e compensação 
urbanística e ambiental, e dos estudos técnicos, quando for o 
caso.  
§ 1° As responsabilidades de que trata o caput deste artigo 
poderão ser atribuídas aos beneficiários da REURB -E.  
§ 2º Os responsáveis pela adoção de medidas de mitigação e 
compensação urbanística e ambiental deverão celebrar termo de 
compromisso com as autoridades competentes como condição 
de aprovação da REURB -E.  
Art. 28. Para que seja aprovada a REURB de núcleos urbanos 
informais, ou de parcela deles, situados em áreas de riscos 
geotécnicos, de inundações ou de outros riscos especificados em 
lei, estudos técnicos deverão ser realizados, a fim de examinar a 
possibilidade de eliminação, de correção ou de administração de 
riscos na parcela por eles afetada.  
§ 1º -  Na hipótese do caput deste artigo, é condição 
indispensável à aprovação da REURB a implantação das 
medidas indicadas nos estudos técnicos realizados. 
 § 2º - Na REURB que envolva áreas de riscos que não 
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comportem eliminação, correção ou administração, o Município, 
no caso da REURB -S, ou os beneficiários, no caso da REURB - 
E, deverão proceder à realocação dos ocupantes do núcleo 
urbano informal.  
Seção III 
Da Conclusão da REURB  
Art. 29. O pronunciamento da autoridade competente que decidir 
o processamento administrativo da REURB deverá: 
 I - Indicar as intervenções a serem executadas, se for o caso, 
conforme o projeto de regularização fundiária aprovado;  
II - Aprovar o projeto de regularização fundiária resultante do 
processo de regularização fundiária;  
III - Identificar e declarar os ocupantes de cada unidade 
imobiliária com destinação urbana regularizada, e os respectivos 
direitos reais, quando for o caso.  
Art. 30. A Certidão de Regularização Fundiária – CRF – é o ato 
administrativo de aprovação da regularização que deverá 
acompanhar o projeto aprovado e deverá conter, no mínimo:  
I - O nome do núcleo urbano regularizado;  
II - A localização;  
III - A modalidade da regularização;  
IV - As responsabilidades das obras e serviços constantes do 
cronograma;  
V - A indicação numérica de cada unidade regularizada, quando 
houver;  
VI - A listagem com nomes dos ocupantes que houverem 
adquirido a respectiva unidade, por título de legitimação fundiária 
ou mediante ato único de registro, bem como o estado civil, a 
profissão, o número de inscrição no cadastro das pessoas físicas 
do Ministério da Fazenda e do registro geral da cédula de 
identidade e a filiação. 
 Art. 31. Os procedimentos de registro da Certidão de 
Regularização Fundiária – CRF – e do Projeto de Regularização 
Fundiária deverão seguir a regulamentação prevista na 
legislação federal vigente.  
Parágrafo único. Na expedição da CRF, o município declarará 
que foram atendidos todos os aspectos da legislação vigente.  
CAPÍTULO IV 
DO DIREITO REAL DE LAJE 
Art. 32. O direito real de laje será regido pela legislação federal 
vigente.  
CAPÍTULO V 
DO CONDOMÍNIO DE LOTES 
Art. 33. O Condomínio de Lotes será regido pela legislação 
federal vigente a ser regulamentado por ato do Poder Executivo 
Municipal.  
CAPÍTULO VI 
DOS CONJUNTOS HABITACIONAIS 
Art. 34. Serão regularizados como conjuntos habitacionais os 
núcleos urbanos informais que tenham sido constituídos para a 
alienação de unidades já edificadas pelo próprio empreendedor, 
público ou privado.  
§ 1º Os conjuntos habitacionais podem ser constituídos de 
parcelamento do solo com unidades edificadas isoladas, 
parcelamento do solo com edificações em condomínio, 
condomínios horizontais ou verticais, ou ambas as modalidades 
de parcelamento e condomínio.  
§ 2º. As unidades resultantes da regularização de conjuntos 
habitacionais serão atribuídas aos ocupantes reconhecidos, 
salvo quando o ente público promotor do programa habitacional 
demonstrar que, durante o processo de regularização fundiária, 
há obrigações pendentes, caso em que as unidades imobiliárias 
regularizadas serão a ele atribuídas.  
Art. 35. Para a aprovação e registro dos conjuntos habitacionais 
que compõem a REURB ficam dispensadas a apresentação do 

Habite-se, o qual é substituído pela CRF, e no caso de REURB- 
S, as respectivas certidões negativas de tributos e contribuições 
previdenciárias.  
CAPÍTULO VII 
DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA RURAL 
Art. 36 Para regularização da ocupação, nos termos desta Lei, o 
ocupante e seu cônjuge ou companheiro deverão atender os 
seguintes requisitos:  
I – ser brasileiro nato ou naturalizado e, em sendo estrangeiro, 
estar regular no Brasil; 
II – não ser proprietário de imóvel rural em qualquer parte do 
território nacional;  
III – comprometer-se a tornar a terra produtiva, respeitando a 
função social da propriedade; 
IV- comprovar o exercício de ocupação e exploração direta, 
mansa e pacífica, por si ou por seus antecessores; 
V – não ter sido beneficiado anteriormente por programa de 
reforma agrária ou de regularização fundiária da área rural. 
§ 1° Após a expedição da CRF, o beneficiário terá o prazo de até 
02 (dois) anos para comprovar que tornou a terra improdutiva, 
sob pena de reversão do imóvel ao patrimônio do Município, 
independentemente de interpelação judicial. 
§ 2° Os Contratos bancários relacionados ao crédito a ser 
investido no imóvel rural, bem como outros documentos que 
comprovam a conservação, produtividade e respeito à função 
social da propriedade podem ser utilizados para comprovar o 
disposto no §1° deste artigo.  
§ 3° O Imóvel rural só poderá ser alienado após a comprovação 
de que tornou a terra produtiva nos termos do §1° e §3° deste 
artigo, podendo o imóvel, no entanto, ser dado em garantia à 
Instituição Financeira concedente de crédito rural a ser investido 
no próprio imóvel.  
§4° Apresentada a documentação comprobatória de que tornou 
a terra produtiva, o Munícipio deverá expedir, no prazo de 10 dias 
úteis, uma declaração liberando o imóvel da cláusula resolutiva 
de inalienabilidade, devendo tal liberação ser averbada no 
Registro de Imóveis desta municipalidade para fins de 
publicidade. 
Art. 37. Aplica-se no que couber, a gratuidade prevista no artigo 
6° desta Lei, desde que os beneficiários atendam aos requisitos 
da REURB-S e cuja área não seja superior a 5 (cinco) hectares; 
§1° - Os Titulares beneficiados pela gratuidade também deverão 
comprovar que tornou a terra produtiva nos termos do art. 36 
desta Lei; 
§ 2° - Com o objetivo de assegurar o direito à moradia aos mais 
carentes, os beneficiários da gratuidade não poderão vender o 
imóvel ou dá-lo em garantia por um período de 10 anos contados 
do registro do título; 
§3° - Os imóveis rurais superiores ao tamanho previsto no “caput” 
serão alienados polo Município, considerando o valor a ser 
apurado pela municipalidade no momento da alienação. 
§4° - O Titular da área que optar pela reversão da gratuidade, 
pagará o valor ao Município e receberá a declaração liberando o 
imóvel da cláusula de inalienabilidade de 10 anos, passando a 
aplicar as disposições do artigo 36 desta lei. 
Art. 38. Não serão passíveis de alienação ou concessão de direito 
real de uso, nos termos desta Lei, as ocupações que recaiam 
sobre áreas: 
I – reservadas à administração militar e outras finalidades de 
utilidade pública ou de interesse social a cargo da União, do 
Estado ou do Município; 
II- tradicionalmente ocupadas por população indígena; 
III – de florestas públicas, nos termos da Lei n° 11.284, de 02 de 
março de 2006, de unidades de conservação, conforme 
regulamento; 
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IV – as terras ocupadas por comunidades quilombolas ou 
tradicionais que façam uso coletivo da área regularizada da 
acordo com as normas específicas, aplicando-lhes, no que 
couber, os dispositivos desta Lei. 
Art. 39. Aplica-se, no que couber, as disposições procedimentais 
referentes à Regularização Fundiária Urbana. 
Art. 40. Na expedição da CRF, o Município declarará que foram 
analisados todos os aspectos da legislação vigente. 
CAPÍTULO VIII 
DO CONDOMÍNIO URBANO SIMPLES 
Art. 41. Quando um mesmo imóvel contiver construções de casas 
ou cômodos, poderá ser instituído, inclusive para fins de REURB, 
condomínio urbano simples, respeitados os parâmetros 
urbanísticos locais, e serão discriminadas na matrícula, a parte 
do terreno ocupada pelas edificações, as partes de utilização 
exclusiva e as áreas que constituem passagem para as vias 
públicas ou para as unidades entre si. 
Parágrafo único. O condomínio urbano simples será regido pela 
legislação federal vigente.  
CAPÍTULO IX 
REGULARIZAÇÃO DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE 
Art. 42. Constatada a existência de área de preservação 
permanente, total ou parcialmente, em núcleo urbano informal, a 
REURB observará, também, o disposto na Lei Federal nº 13.465, 
de 11/07/2017., hipótese para a qual se torna obrigatória a 
elaboração de estudos técnicos que justifiquem as melhorias 
ambientais em relação à situação anterior, inclusive por meio de 
compensações ambientais, quando for o caso. 
CAPÍTULO X 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 43. As glebas parceladas para fins urbanos que não 
possuírem registro, poderão ter a sua situação jurídica 
regularizada mediante o registro do parcelamento, desde que 
esteja implantado e integrado à cidade, podendo, para tanto, se 
utilizar dos instrumentos previstos nesta Lei.  
Art. 44. A serventia extrajudicial de Monção – MA ficará isenta de 
tributos e tarifas municipais pelos atos praticados, relacionados 
ou não com a regularização fundiária. 
Art. 45. Na aplicação da regularização fundiária, além das normas 
previstas nesta Lei poderão ser utilizados os demais instrumentos 
e normas previstas na legislação federal específica vigente. 
Art. 46. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Gabinete da Prefeita Municipal de Monção, Estado do Maranhão, 
aos vinte e seis dias do mês de setembro do ano de dois mil e 
vinte e dois. 
 

Klautenis Deline Oliveira Nussrala 
Prefeita Municipal 

___________________________________________________ 
LEI Nº 078/2022 DE 25 DE NOVEMBRO DE 2022. 
 

DISPÕE SOBRE O ÍNDICE PARA 
FINS DE COMPLEMENTAÇÃO AO 
REAJUSTE ANUAL DO PISO 
SALARIAL DOS PROFISSIONAIS DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA DA REDE 
PÚBLICA DE ENSINO. 

 
Klautenis Deline Oliveira Nussrala, Prefeita do Município de 
Monção, Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica Municipal em seu art.12, XVIII 
e XIX. 
E tendo a Câmara Municipal de Vereadores Aprovado e eu 

Sanciono-a, a seguinte Lei:  
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a complementação de 9,91% a 
incidir sobre o reajuste anual do piso salarial municipal já aplicado 
aos profissionais do Magistério Público do Ensino Básico do 
Município de Monção/MA, por meio da Lei Municipal nº 067/2022. 
Art. 2º As despesas decorrentes da presente Lei correrão à conta 
das dotações orçamentárias próprias do orçamento vigente, 
suplementadas se necessário.  
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de 30 de novembro de 
2022. 
 
Gabinete da Prefeita Municipal de Monção, Estado do Maranhão, 
no Centro Administrativo, aos vinte e cinco dias do mês de 
novembro do ano de 2022. 
 

Klautenis Deline Oliveira Nussrala 
Prefeita Municipal 

___________________________________________________
_____________________ 
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